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1 - CARATERIZAÇÃO GERAL E SUMÁRIA DA ATIVIDADE DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO 
TEJO (CIMLT) DURANTE O ANO 
 
Os documentos em análise reportam-se à décima terceira gerência completa da CIMLT (de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 2022) e são da maior importância, uma vez que nos permitem, numa visão mais 
alargada, aferir a gestão da CIMLT, através da avaliação dos resultados obtidos e do grau de execução 
face aos objetivos estabelecidos. 
 
Os modelos de demonstrações orçamentais e financeiras são os constantes do SNC-AP – Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 
11 de setembro, com as adaptações introduzidas pela Norma Técnica n.º 1/2017 da UniLeo (Unidade de 
Implementação de Lei de Enquadramento Orçamental) e respetivas melhorias efetuadas em 29 de 
março e 17 de julho de 2019, bem como da Instrução n.º 1/2019 publicada na II.ª Série do Diário da 
República de 6 de março de 2019 relativa à prestação de contas das entidades sujeitas à jurisdição e 
aos poderes de controlo do Tribunal de Contas. 
 
Em 2022, o Resultado Líquido do Período apurado foi de € 389.263,67. No que respeita à situação 
financeira, o ativo da CIMLT fixou-se em € 5.771.887,61, o passivo em € 1.915.013,45 e o património líquido 
atingiu o valor de € 3.856.874,16. 
 
Relativamente ao investimento, a CIMLT prosseguiu com a realização de diversas ações, enquadradas 
nos respetivos projetos, promovendo o desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental da 
Lezíria do Tejo, permitindo assim que cada vez mais se possam atingir objetivos para a modernização e 
qualidade dos serviços, que por sua vez se traduzem numa melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
 
Durante o ano de 2022 realizaram-se 14 reuniões do Conselho Intermunicipal da Comunidade 
Intermunicipal e 3 sessões da Assembleia Intermunicipal. 
 
Das atividades desenvolvidas pela CIMLT no decorrer do ano de 2022, podem salientar-se as seguintes: 
 

 ALENTEJO 2020 
O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de Setembro, através do seu artigo 65.º número 7, cria a possibilidade 
de serem concretizados Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial. Assim, a CIMLT celebrou, no 
dia 31 de julho de 2015, o Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial com a Autoridade do 
Programa Operacional Regional do Alentejo, Autoridade de Gestão do Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência na Utilização dos Recursos (PO SEUR), Autoridade de Gestão do Programa 
Operacional Inclusão Social e Emprego (PO ISE) e Autoridade de Gestão do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente 2014-2020. 
 
De acordo com o contrato assinado (Cláusula 4.ª – Competências de gestão delegadas no segundo 
Outorgante), foram delegadas competências na CIMLT para que se possam cumprir os objetivos 
propostos para o Programa Operacional do Alentejo, de uma forma mais célere e descentralizada, 
esperando-se assim, provocar ganhos de eficiência na sua gestão. 
 
No âmbito do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial, no decorrer do ano de 2022 a Estrutura 
de Apoio Técnico realizou as seguintes atividades: 

 Foram efetuadas 170 propostas de pagamento no montante de € 8.002.667,81 de FEDER; 
 Foram efetuadas 182 propostas de validação de despesa no montante de € 8.646.486,74 de FEDER. 

 
O montante total aprovado e executado desde o início do Pacto (2015) até ao final de 31/12/2022 foi 
repartido pelas seguintes prioridades de investimento: 
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PI 
Investimento 

Elegível 
Aprovado 

FEDER / FSE 
Aprovado 

Investimento 
Elegível 

Executado 

FEDER / FSE 
Aprovado 

Taxa 
de 

Execução 
2.3 1.986.388,00 1.688.429,80 1.982.902,21 1.685.466,87 100% 
4.3 16.110.793,20 14.895.687,08 16.020.667,93 14.532.940,92 98% 
6.3 8.104.318,40 6.203.556,39 6.240.719,45 4.847.086,58 78% 

8.3/8.8 10.858.670,54 4.037.553,08 9.455.748,47 3.742.386,56 93% 
9.7 2.383.188,37 1.779.971,26 740.464,07 705.872,43 40% 
10.1 7.579.316,46 4.037.553,08 4.377.896,57 3.721.212,08 92% 
10.5 27.289.251,07 23.351.032,28 19.474.260,86 17.111.511,82 73% 

Total 74.311.926,04 55.993.782,97 58.292.659,56 46.346.477,26 83% 
 
 

 Rede Intermunicipal de Bibliotecas da Lezíria do Tejo 
A Rede Intermunicipal de Bibliotecas da Lezíria do Tejo (RIBLT) foi constituída formalmente no dia 19 de 
setembro de 2018. A crescente necessidade de cooperação entre os 11 Municípios da Lezíria do Tejo fez 
nascer a RIBLT, com um objetivo comum: melhorar e qualificar o serviço prestado nas Bibliotecas, 
fomentar o trabalho cooperativo e em rede, consolidar os públicos existentes e atrair novos utilizadores. 
 
Prossegue a formação para os técnicos da Bibliotecas da RIBLT, para a capacitação dos mesmos na 
utilização do material tecnológico adquirido, no âmbito da candidatura ao PADES - Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento de Serviços das Bibliotecas Públicas, promovido pela DGLAB - Direção-Geral do 
Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, e a CIMLT. Esta ação foi financiada a 100% pela DGLAB e as ações de 
formação arrancaram em novembro de 2021 decorrendo até 2023. 
 
A RIBLT prossegue com o seu Plano de Atividades, a saber: 

 Desenvolvimento do Portal online (www.riblt.pt) e Facebook 
(www.facebook.com/RIBLT.BIBLIOTECAS.LEZIRIA.TEJO/); 

 Atualização da agenda online; 
 Elaborar normas de empréstimo interbibliotecas e utilização de serviços das bibliotecas da RIBLT. 
 Aplicar a política de gestão da coleção intermunicipal; 
 Desenvolver e consolidar os catálogos bibliográficos, biblioteca a biblioteca, com o objetivo de 

criar o catálogo coletivo da RIBLT; 
 Realização da Feira do Autor da Comunidade Intermunicipal da Lezíria (FACIL); 
 Aplicar o Projeto BiblioTics no âmbito do PADES, com o apoio da DGLAB e CIMLT; 
 Implementação e aplicação do serviço PRESSREADER nas bibliotecas da RIBLT, que permite o 

acesso a mais de 7000 publicações nacionais e internacionais, através de um único site, a todos os 
leitores das Bibliotecas aderentes; 

 Realizaram-se iniciativas temáticas nas seguintes datas: 
21 de março – Dia Mundial da Poesia; 
2 de abril – Dia Internacional do Livro Infantil; 
Fase Intermunicipal do Concurso Nacional de Leitura; 
23 de abril – Dia Mundial do Livro; 
19 Setembro – Dia da RIBLT. 

 
A Lezíria do Tejo conta com 20 Bibliotecas e 4 Bibliotecas Itinerantes, onde é possível encontrar inúmeros 
serviços, entre eles: promoção da leitura e das literacias; empréstimo domiciliário de documentos; 
empréstimo interbibliotecas; serviço de leitura de jornais e revistas; apoio à pesquisa de informação; 
computadores com acesso à Internet; acesso Wi-Fi; apoio à utilização das tecnologias/ computadores; 
atividades nas áreas da robótica e artefactos digitais. 

http://www.riblt.pt/
http://www.facebook.com/RIBLT.BIBLIOTECAS.LEZIRIA.TEJO/
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 Inspeções de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas e Tapetes Rolantes 
O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro, transferiu para as Câmaras Municipais a competência 
de efetuar inspeções periódicas, reinspecções e inspeções extraordinárias a ascensores, monta-cargas, 
escadas mecânicas e tapetes rolantes, bem como a realização de inquéritos a acidentes decorrentes 
da utilização ou das operações de manutenção das instalações. 
 
Desde o início de 2004, que a CIMLT (então Associação de Municípios da Lezíria do Tejo) assegura a 
execução das tarefas inerentes a essa competência, ou seja, gere a realização das inspeções aos 
elevadores da Lezíria do Tejo. 
 
No ano de 2022 foram tratadas administrativamente 815 intervenções (inspeções periódicas, 
reinspecções e inspeções extraordinárias). No decorrer do ano, a CIMLT procedeu à selagem de 30 
equipamentos, para os quais não estavam asseguradas as devidas condições de segurança para o seu 
uso. 
 
Foram acrescentados 10 novos registos de elevadores na base de dados de elevadores da CIMLT no ano 
transato, estando no final do ano cadastrados na base de dados de elevadores da CIMLT 1.933 
elevadores. 
 
 

 Central de Compras Eletrónicas da CIMLT 
Com a criação da CCE-CIMLT foi possível a delegação de algumas competências, o que permitiu 
reduzuir em grande medida o tempo necessário para contratar, o que se traduziu obviamente num 
ganho significativo para as entidades. 
Assim, com a criação deste projeto por parte da CIMLT, foi possivel atingir os seguintes objetivos: 

 Gerar poupanças e aumentar a eficiência no processo aquisitivo;  
 Aprofundar o conhecimento da estrutura de custos e dos processos aquisitivos atuais e promover a 

redefinição de processos; 
 Desenvolver competências internas nos Municípios envolvidos com vista à utilização das novas 

práticas e dos meios eletrónicos e construir uma base de conhecimento de melhores práticas de 
compras; 

 Avaliar os benefícios económicos potenciados pela racionalização da estrutura de custos e pela 
agregação de compras em determinadas categorias;  

 Promover e apoiar a gestão da mudança.  
Para além das poupanças diretas, existiram também outro tipo de poupanças relacionadas com a 
diminuição da afetação dos recursos internos no decorrer dos processos. Com a criação da CCE-CIMLT, 
grande parte do trabalho referente aos procedimentos de contratação passou a ser realizado pelos 
recursos afetos à CCE-CIMLT.  
 
Todos os procedimentos desenvolvidos pela CCE-CIMLT, no ano de 2022, traduziram-se em poupanças 
que a seguir destacamos: 

 Prestação de serviços para Elaboração das Medidas de Autoproteção 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 1 de junho de 2022, com a entidade Petra, Lda, e permitiu gerar uma 
poupança média face ao consumo estimado, de 46,74%; 

 Prestação de Serviços de Desinfeção e Exterminação em Áreas Urbanas ou Rurais 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 21 de junho de 2022, com a entidade DST – Desinfecções Sul Tejo 
Lda., e permitiu gerar uma poupança de face ao preço base, de 25%, ou seja € 590.642,02 nos consumos 
estimados. 

 Aquisição de Refeições Escolares (Almoços, Lanches e Pequenos Almoços) 
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O Acordo Quadro foi assinado no dia 12 de julho de 2022, com a entidade GERTAL – COMPANHIA GERAL DE 
RESTAURANTES E ALIMENTAÇÃO, S.A, e permitiu gerar uma poupança de face ao preço base, de 0.9%, ou 
seja € 77.557,20 nos consumos estimados. 

 Prestação de Serviços Externos de Segurança e Saúde no Trabalho 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 8 de novembro de 2022, com a entidade INTERPREV - Segurança e 
Saúde do Trabalho, S.A., e permitiu gerar uma poupança de face ao preço base, de 18%, ou seja € 
39.240,00 nos consumos estimados. 
 
 

 Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Área da Reabilitação Urbana 
Durante 2022 foi dada continuidade ao desenvolvimento dos trabalhos respeitantes ao Contrato 
Interadministrativo de Delegação de Competências na Área da Reabilitação Urbana, assinado a 31 de 
julho de 2015 entre os onze Municípios associados e a CIMLT. 
 
Neste contrato ficarem estabelecidas as seguintes competências todas elas definidas por Lei no âmbito 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.: 

1. Preparação de projetos de delimitação de ARU’s e dos respetivos projetos de Operação de 
Reabilitação Urbana; 
2. Apoio técnico na elaboração de vistorias do estado de conservação bem como outras vistorias 
que se realizem em ARU’s; 
3. Identificação de prédios ou frações que se encontram devolutos; 
4. No sentido de se estabelecer um regime especial de taxas municipais, constante de regulamento 
municipal; possível utilização de sistemas perequativos; 
5. Apoio técnico na imposição de obras coercivas; 
6. Apoio técnico no desenvolvimento de empreitada única; 
7. Apoio técnico na ordem de demolição de edifícios; 
8. Apoio técnico no direito de preferência; 
9. Apoio técnico no arrendamento forçado; 
10. Apoio técnico no desenvolvimento de ações de expropriação; 
11. Apoio técnico no desenvolvimento de venda forçada; 
12. Apoio técnico na reestruturação de propriedade. 

 
Durante este ano foram efetuadas cerca de 48 vistorias (entre iniciais e finais), nomeadamente 9 em 
Alpiarça, 17 na Golegã, 15 em Rio Maior e 7 em Salvaterra de Magos, para determinação do nível de 
conservação de prédios/frações. Foi também elaborado novo processo de elaboração do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Samora Correia em Benavente e dada continuação à elaboração 
da ARU 6 da Golegã. 
 
Quanto ao apoio técnico aos municípios foram esclarecidas todas as suas dúvidas relativas a benefícios 
fiscais, delimitação e elaboração de ARU’s, entre outras questões que tenham surgido. 
 
 

 Autoridade de Transportes/Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 
atribuídas às Câmaras Municipais pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, relativas ao Regime Jurídico do 
Serviço Público de Transporte de Passageiros 
O Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros (RJSPTP - Lei n.º 52/2015, de 9 de 
junho) adapta ao enquadramento nacional as diretrizes europeias que estabelecem as condições em 
que as autoridades competentes devem contratar o serviço público de transporte de passageiros. 
 
No âmbito do RJSPTP, a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo é Autoridade de Transportes sendo 
responsável pelas carreiras intermunicipais e por delegação de competências para as carreiras de 
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âmbito municipal de todos os seus Municípios. Excetuam-se destas delegações de competências os 
serviços realizados no âmbito dos Transportes Urbanos de Almeirim, Transportes Urbanos do Cartaxo e 
Transfer da Golegã. 
 
Na sequência do Concurso Público n.º 01/2020 ter ficado deserto, a CIMLT com o apoio de um consultor 
na vertente económico-financeira, desenvolveu um estudo económico-financeiro para apoio na futura 
tomada de decisão sobre o modelo de organização e gestão a adotar para a implementação do RJSPTP. 
O mesmo concluiu que a opção de internalização do serviço público de transporte de passageiros no 
território da CIM era a solução mais viável e mais económica, estando a ser desenvolvidos os 
procedimentos necessários e suficientes para a constituição de uma empresa intermunicipal (Operador 
Interno), tais como elaboração de estudo de viabilidade económico-financeira do futuro operador 
interno, bem como a apresentação a cada um dos Municípios de uma primeira proposta de rede a 
implementar. 
 
Foi solicitado aos Municípios que efetuassem propostas de implementação de circuitos de transporte 
flexível tendo sido calculadas as receitas e despesas estimadas dos diversos percursos apresentados, o 
que resultou numa primeira proposta de tarifário.  
 
A modalidade de transporte flexível será iniciada em Salvaterra de Magos através de um projeto piloto.  
 
Em 2022 manteve-se o PART – Programa de Apoio à Redução Tarifária no qual a CIMLT de forma geral 
aplicou desconto 30% nos passes ferroviários, bem como € 40,50 no passe urbano ferroviário entre 
Azambuja e Lisboa e também a comparticipação de 50% dos passes do ensino secundário. 
Relativamente aos passes rodoviários que possuíam um desconto de 35%, a partir de julho de 2022 o 
desconto passou para 50%. Com a comparticipação dos passes do ensino secundário e o aumento do 
desconto dos passes rodoviários foi aplicado o acréscimo de valor atribuído à CIMLT pelo Fundo 
Ambiental em 2022. 
 
Este ano continuou a ser marcado pela Pandemia COVID-19 e pelas compensações concedidas aos 
operadores por realizarem serviços de transporte público essenciais e deficitários do ponto de vista da 
cobertura dos gastos operacionais. Os valores das compensações são provenientes das verbas do PART 
e do Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público (PROTransP). 

 
 

 Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da Lezíria do Tejo (PIICIE LT) 
A CIMLT encontra-se a dar continuidade na implementação do Plano Integrado e Inovador de Combate 
ao Insucesso Escolar da Lezíria do Tejo (PIICIE LT) financiado pelo Fundo Social Europeu (Portugal 2020 - 
Alentejo 2020).  
 
Esta operação foi desenvolvida em pareceria com 10 Municípios (Almeirim, Alpiarça, Azambuja, 
Benavente, Cartaxo, Chamusca, Coruche, Golegã, Salvaterra de Magos e Santarém) e nos seus 19 
Agrupamentos de Escolas. O foco é atuar em cinco macro eixos de intervenção, desenvolvendo as 
seguintes atividades: 
1. Serviço de Inovação Sócio Educacional da Lezíria do Tejo; 
2. Observatório da Educação da Lezíria do Tejo; 
3. Equipa Multidisciplinar de Intervenção Comunitária; 
4. Educação Positiva; 
5. Educação pela Inovação. 
 
Com a implementação do PIICIE LT II no ano de 2022 consolidou-se o propósito de dar sustentação às 
ações implementadas no PIICIE LT I, complementando na atual candidatura com novas subações, 



 

Relatório de Gestão 2022 | 11 

integrando os respetivos processos de melhoria na sua estratégia de ação, permitindo aprofundá-los e 
introduzir novas soluções. 
 
Obteve-se a sustentação da continuidade de uma estratégia metodológica rigorosa e estruturada, 
assente em processos específicos de análise e fundamentação, com vista à contínua obtenção de uma 
estratégia educativa à escala da NUT III com a execução de medidas e ações baseadas num modelo 
integrado de intervenção de combate ao insucesso escolar e prevenção do abandono escolar. Assim, 
maximizou-se a intervenção dos diversos agentes, assegurando a articulação e a complementaridade 
com os Planos de Ação Estratégica para a Promoção do Sucesso Escolar (PAEPSE) dos 19 Agrupamentos 
de Escolas da Lezíria do Tejo (LT) que fazem parte dos 10 Municípios desta operação, e com a intervenção 
financiada no âmbito do Agrupamento de Escolas do Município de Coruche inserido no Programa 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP). 
 
Procedeu-se ao apoio na implementação das ações, desenvolvendo-se um conjunto de reuniões 
municipais e intermunicipais concertadas e integradas com o objetivo de implementar a estratégia de 
operacionalização do projeto. 
 

 Principais atividades desenvolvidas em 2022 
Eixo 2: Observatório 3 I da Educação na Lezíria do Tejo 
Execução de uma estratégia intermunicipal, definida em conjunto com os Municípios, definindo um focal 
point do Observatório para recolha de dados infográficos escolares e da rede escolar do mesmo. Nesse 
sentido foram realizadas reuniões de trabalho intermunicipais e municipais para trabalho integrado e 
de consolidação/dúvidas sobre a recolha e monitorização da informação; 
Articulação com os Municípios para recolha dos dados da Rede Escolar da Lezíria do Tejo e introdução 
continua no site do Observatório do projeto. 
 
Eixo 3: Equipas Multidisciplinares 
Focal Points e Equipa Multidisciplinar de Intervenção Comunitária (EMIC) 
Continuidade da realização de reuniões de trabalho online com os Vereadores e/ou Focal Points, 
coordenadores municipais das equipas do projeto, para dar apoio na implementação das ações para 
as Equipas Multidisciplinares de Intervenção Comunitária (EMIC) dos Municípios clarificando processos 
e procedimentos, orientações na execução das ações dos Eixos de Educação Positiva e Educação pela 
Inovação; 
Continuidade no apoio às EMIC na operacionalização das ações. 
 
Eixo 4: Educação Positiva 
Continuidade na implementação das seguintes ações: 1. Educação parental positiva e consciente: 
Grupos de Pais, Coaching Parental; 2. Academia da Inteligência Emocional: acompanhamentos 
psicológicos, intervenção em contexto turma: oficinas criativas de inteligência emocional; subações 
desenvolvidas pelos Municípios; 3. Programa Mentoria; 4. Oficinas criativas de empreendorismo criativo 
municipal; 5. Meditação Mindfulness. 
Neste eixo destaca-se as seguintes ações: 
Mindfulness 
Execução da estratégia de operacionalização e partilha com os Municípios dos materiais de divulgação 
associados à segunda fase de capacitação da meditação mindfulness para os professores do pré-
escolar, 1ºCEB e 2ºCEB, Encarregados de Educação e Assistentes Operacionais; 
Articulação com os formadores para a preparação dos conteúdos formativos, calendarização e 
implementação dos workshops nos diversos municípios; 
Realização e divulgação das ações nas redes sociais e site do projeto. 
Educação para a Igualdade 
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Continuidade na implementação do Plano Intermunicipal de Educação pela Igualdade através da 
realização de diversos workshops para das prossecução à execução da Estratégia Nacional de 
Educação para a Cidadania e da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 2018-2030 
“Portugal + Igual”, destinadas a continuar a envolver toda a comunidade educativa na participação em 
atividades de educação para a cidadania, particularmente nas áreas da igualdade de género, 
orientação sexual, identidade e expressão de género e características sexuais, interculturalidade 
(diversidade cultural e religiosa) e não discriminação. 
Fórum EMIC 
Continuidade no desenvolvimento dos fóruns online de partilha de boas práticas das Equipas 
Multidisciplinares de Intervenção Comunitária, focal points municipais e Vereadores de Educação que 
ocorre no final de cada período. 
 
Eixo 5: Educação pela Inovação 
Continuidade na implementação das seguintes ações: 1. Ambientes Educativos Inovadores: 
dinamização das salas do futuro; 2. Preparação das aulas no património natural e cultural da Lezíria do 
Tejo; 3. Execução do Roadshow Laboratório Móvel de Inovação e Aprendizagem pelas CTEM (Ciências, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática) nos 19 Agrupamentos de Escola da Lezíria do Tejo.  
Execução da implementação da plataforma educacional intermunicipal da Lezíria do Tejo. 
Roadshow Labmóvel 
Continuidade do Roadshow Labmóvel nos 19 Agrupamentos de Escolas; 
Aquisição de material tecnológico e didático como reforço de suporte para o Laboratório Móvel, 
respondendo às necessidades elencadas pelos Municípios para melhor corresponder aos projetos 
pedagógicos de aprendizagens significativas no Labmóvel. 
 
Face às circunstâncias e medidas anteriormente indicadas verificou-se uma taxa de execução da 
candidatura inferior ao expectável entre o início de 2021 e a conclusão do ano, tendo em conta que as 
seguintes ações presenciais tiveram de ser canceladas devido ao contexto de pandemia até julho: 
roadshow Labmóvel, bootcamps; aulas na natureza; visitas de estudo; seminários temáticos municipais, 
concurso de empreendorismo criativo intermunicipal. As restantes atividades do projeto, foram 
alcançadas com sucesso. 
 
Por fim salienta-se que foi solicitada a reprogramação temporal da candidatura, propondo a alteração 
da data de fim da operação para 30/06/2023. Este pedido de alteração foi aprovado em novembro de 
2022, prorrogando as atividades para o ano letivo 2022/2023. Com esta reprogramação garante-se a 
maior taxa de execução das metas a alcançar, dos indicadores de realização e dos indicadores de 
resultados. 
 
 

 Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal e Brigada de Sapadores Florestais 
O Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal (GTFI) tem colaborado com os técnicos municipais no 
esclarecimento de dúvidas a entidades externas, tais como Guarda Nacional Republicana (GNR), 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(CDOS Santarém), relativamente à realização de queimas e queimadas, limpeza de terrenos e 
notificação de proprietários, alterações legislativas, entre outros assuntos. 
 
Foi constituído um grupo de trabalho técnico, dos quais fazem parte os Gabinetes Técnicos Florestais e 
os Serviços Municipais de Proteção Civil dos 11 Municípios da Lezíria do Tejo, bem como a Chefe de Núcleo 
da Lezíria do Tejo do ICNF. Este grupo de trabalho tem trabalhado na elaboração e uniformização da 
informação geográfica municipal, transpondo para o nível sub-regional. 
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A técnica do GTFI é a representante técnica da Comissão Regional do Sistema de Gestão Integrada de 
Fogos Rurais (SGIFR) de Lisboa e Vale do Tejo e da Comissão Sub-Regional do SGIFR da Lezíria do Tejo, 
tendo elaborado as fichas de projeto para o Plano Regional e Sub-Regional, participado nas reuniões 
regionais e dado apoio técnico à Comissão Sub-Regional. 
 
Foi também prestado apoio ao Comandante Distrital da Autoridade Nacional de Proteção Civil em 
teatros de operação, nos postos de comando dos incêndios ocorridos na área da Lezíria do Tejo e 
também a nível do distrito de Santarém. 
 
Durante o ano de 2022, a técnica do GTFI trabalhou em conjunto com o líder de brigada dos sapadores 
florestais, apoiando tecnicamente o planeamento e coordenação dos trabalho da brigada de 
sapadores da CIMLT na organização e gestão do trabalho de silvicultura, bem como na formação dos 
elementos e na aquisição de equipamentos de proteção individual. Durante o período crítico, a técnica 
organizou os trabalhos das brigadas em coordenação com o ICNF, no que respeitou ao empenhamento 
das brigadas nos pré-posicionamentos, ações de primeira intervenção e rescaldo. 
 
O trabalho da Brigada de Sapadores Florestais da Lezíria do Tejo é dividido em trabalho de realizado 
para os 11 Municípios e para o ICNF (serviço público). O serviço público realizado para os 11 Municípios da 
Lezíria do Tejo, resume-se a trabalhos de  silvicultura preventiva (manutenção e realização de redes 
primárias e secundárias, gestão de combustíveis, abate e desramação de árvores, entre outras). O 
serviço público realizado para o ICNF, divide-se em silvicultura preventiva, nas áreas públicas do Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), e serviço no âmbito da Proteção Civil (vigilância, 
primeira intervenção, rescaldo e consolidação de incêndios florestais). 
 
No ano de 2022, foram executados 130,52 hectares de silvicultura preventiva, sendo 29,00 ha de áreas 
municipais e 74,94 ha de áreas do ICNF (sendo que 41 ha foram realizados pelo trator). 
 
Ao nível de Proteção Civil, a Brigada de Sapadores Florestais estive ao serviço da Proteção Civil 44 dias 
tendo realizado 1.ª intervenção, vigilância, consolidação e rescaldo nos incêndios florestais e 
representações oficiais em cerimónias. 
 
A Brigada de Sapadores Florestais, de forma a completar as horas de formação necessárias no período 
de estágio da nova carreira (Bombeiros Sapadores Florestais), esteve em formação continua desde o 
final de outubro até 20 de dezembro de 2022. 
 
Os quadros abaixo resumem a atividade da Brigada durante o ano de 2022 no que respeita ao tipo de 
serviço e o trabalho realizado nos Municípios da Lezíria do Tejo: 
 

Atividade da Brigada de 
Sapadores Florestais 

Dias Área (ha) 

Silvicultura – Municípios 42 29,00 
Silvicultura – ICNF 115 74,94 

Dispositivo Operacional 
Nacional (Incêndios) 

44 - 

Formação 37 - 
 

Silvicultura Preventiva Dias Área 
Município de Almeirim 1 0,69 
Município de Alpiarça 3 1,13 

Município de Azambuja 3 2,34 
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Silvicultura Preventiva Dias Área 
Município de Benavente 9 1,70 

Município de Cartaxo 13 11,10 
Município de Chamusca 4 6,06 

Município de Coruche 6 4,01 
Município de Santarém 3 1,98 

 

Silvicultura Preventiva (ICNF) 
Área Total 

74,94 ha 
Área Trator 41 ha 

Parque Natural da Serra de Aire e Candeeiros 
Mata do Escaroupim 

 
 

 LABRUÍDO – Laboratório de Ruído da Lezíria do Tejo 
O Decreto-Lei n.º 292/2000, de 2 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 259/2002, de 23 de novembro, 
definiu responsabilidades acrescidas às Câmaras Municipais no domínio da fiscalização do ruído das 
atividades por elas licenciadas.  
 
Por várias razões, entre as quais avultam as de natureza económica e financeira, os Municípios da Lezíria 
e do Tejo não têm nos seus quadros permanentes, ou em qualquer regime de colaboração, profissionais 
qualificados para o desempenho de tais tarefas, bem como equipamentos que permitam o exercício 
dessa fiscalização. 
 
Partindo da constatação desta realidade, e fundados em razões de economia de escala, os Municípios 
integrantes da então CULT, delegaram nesta, a organização de tais procedimentos. 
 
Sendo assim desde meados de 2003, que a agora CIMLT começou a assegurar estas atividades, através 
da aquisição de equipamento (sonómetro) e da formação de técnicos pelo Instituto do Ambiente com 
a finalidade de efetuar as avaliações acústicas. 
 
Posteriormente com a entrada em vigor do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, determinou que ensaios acústicos sejam realizadas por um Laboratório 
de Ruido devidamente acreditado pelo IPAC - Instituto Português de Acreditação, I.P. 
 
A 2 de setembro de 2011 a CIMLT viu o seu Laboratório de Ruído (LABRUÍDO), reconhecido pelo IPAC como 
entidade acreditada de acordo com a NP EN ISO/IEC 17025. 
 
Desde essa data mantem-se acreditado para a realização dos seguintes ensaios de ruído ambiente: 

 Medição dos níveis de pressão sonora: Critério de incomodidade; 
 Medição dos níveis de pressão sonora: Determinação do nível sonoro de longa duração. 

 
A CIMLT continua a ser a única Comunidade Intermunicipal do país com Laboratório de Ruído acreditado 
pelo IPAC para a realização de ensaios acústicos.  
 
No ano de 2022 a atividade do laboratório foi distribuída da seguinte forma: 

 1 relatório no Município de Almeirim; 
 2 relatórios no Município de Benavente; 
 1 relatório no Município do Cartaxo; 
 4 relatórios no Município de Santarém. 
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 PAPER 
Este foi a primeira vez que no seio da CIMLT foi possível concretizar um processo colaborativo no domínio 
das artes do espetáculo, tendo participado todos os onze Municípios. 

O projeto Programa de Ação Programação em Rede Lezíria do Tejo (PAPeR - Lezíria do Tejo), financiado 
pelo FEDER (Portugal 2020 - Alentejo 2020), tem como objetivo promover a dinamização, promoção e 
desenvolvimento do património cultural, enquanto instrumento de diferenciação e competitividade dos 
territórios, designadamente através da sua qualificação e valorização turística. 
 
No ano de execução referente a 2022, desenvolveram-se ações assentes no eixo denominado de “Lezíria 
11X11”. Este eixo apostou na programação cultural para os onze Municípios, num conceito que partiu do 
princípio da afirmação de que todos os Municípios seriam forças motrizes deste projeto. 
 
Optou-se, assim, por convidar programadores e empresas de programação a apresentar propostas que 
fossem ao encontro desse desiderato. As propostas deveriam apresentar um caráter internacional e 
original, embora pudessem já ter sido previamente experimentadas, tendo de integrar-se e responder 
aos desafios específicos do território da Lezíria do Tejo, nas suas diferentes dimensões: física, 
arquitetónica, simbólica, comunicacional, com especial destaque para o espaço público envolvente. 
 
Pretendeu-se, por fim, incentivar a interação entre o património cultural e ambiental do território e os 
artistas e profissionais criativos de diferentes áreas, no sentido de gerar propostas inovadoras com 
potencial transformador para os Concelhos. 
 
 

 Procedimentos Contraordenacionais Rodoviários por Infrações Leves Relativas a Estacionamento 
Proibido, Indevido ou Abusivo 
O Decreto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, concretizou, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 
50/2018, de 16 de agosto, a transferência da competência para os órgãos municipais no domínio do 
estacionamento público. 
 
No decurso de 2022 foram celebrados os contratos interadministrativos de delegação de competências 
para a CIMLT para as áreas de instrução de procedimentos contraordenacionais rodoviários por 
infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos parques ou zonas de 
estacionamento, vias e demais espaços públicos quer dentro das localidades, quer fora das localidades, 
neste caso desde que estejam sob jurisdição municipal, incluindo a aplicação de coimas e custas, com 
os Municípios que aceitaram a transferência de competências (Almeirim, Alpiarça, Benavente, Cartaxo, 
Chamusca, Coruche, Golegã, Rio Maior e Santarém). 
 
Nos termos do legalmente estatuído, as verbas obtidas são repartidas com as entidades fiscalizadoras, 
correspondendo 70% das verbas à CIMLT e 30% às entidades fiscalizadores (GNR e PSP). 
 
Uma vez que se tratou do ano de arranque da assunção desta competência, foram efetuadas reuniões 
com os Comandos Distritais da PSP e GNR para definição de procedimentos, para além de reuniões em 
alguns Municípios com os Postos Territoriais Locais da GNR. 
 
Ao longo de 2022 procurou dotar-se os serviços da CIMLT dos meios materiais e humanos para o 
desenvolvimento desta atividade. 
 
Apesar de ter sido o ano de arranque desta competência, em dezembro de 2022 já constavam 3.600 
autos de infração registados na plataforma, tendo sido pagos pelos autuados 2.200. 
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2 - ORGANIZAÇÃO DA CIMLT 
 
Os atuais estatutos da CIMLT foram aprovados pelo Conselho Intermunicipal da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo a 24/10/2013 (tendo aprovado simultaneamente o regulamento interno) 
e pela Assembleia Intermunicipal a 18/12/2013. 
 
Os estatutos da CIMLT foram publicados no Diário da República, 2.ª série - N.º 6, de 9 de janeiro de 2014, 
tendo o seu regulamento interno e respetiva estrutura administrativa sido publicado no Diário da 
República, 2.ª série - N.º 33, de 17 de fevereiro de 2014. 
 
O Regulamento Interno tem vindo a ser sucessivamente alterado, por forma a adaptá-lo às várias 
competências que têm sido assumidas pela CIMLT, sendo que a última destas alterações sucedeu em 
2018, tendo sido publicada no Diário da República, 2.ª série - N.º 92, de 14 de maio de 2018. 
 
2.1 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo é constituída pelos seguintes órgãos: 
 
ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL 
A Assembleia Intermunicipal assume funções deliberativas e, de acordo com o artigo 83.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, é representada por membros eleitos de forma proporcional pelas 
assembleias municipais dos Municípios que a integram. 
 
No caso da CIMLT, a Assembleia é formada pelo número total de 40 membros, sendo a sua Mesa 
composta, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por um Presidente, um 
Vice-Presidente e um Secretário. 
 
CONSELHO INTERMUNICIPAL 
O Conselho Intermunicipal assume funções executivas e deliberativas, e, de acordo com o artigo 88.º da 
Lei acima referenciada, é constituído pelos Presidentes das Câmaras Municipais de cada um dos 
Municípios integrantes, os quais elegem, de entre si, um Presidente e dois Vice-Presidentes. 
 
SECRETARIADO EXECUTIVO INTERMUNICIPAL 
O Secretariado Executivo Intermunicipal assume funções executivas, e, de acordo com o artigo 93.º da 
Lei acima referenciada, é constituído por um Primeiro-Secretário, e, mediante deliberação unânime do 
Conselho Intermunicipal, até dois Secretários Intermunicipais. O Conselho Intermunicipal deliberou a 
28/10/2021 pela não existência de Secretários Intermunicipais. 
 
A eleição e tomada de posse do Primeiro-Secretário no mandato 2021-2025 ocorreu a 29/12/2021. 
 
CONSELHO ESTRATÉGICO PARA O DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL 
O Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal assume funções consultivas, destinado 
ao apoio ao processo de decisão dos restantes órgãos da Comunidade Intermunicipal e, de acordo com 
o número 2 do artigo 98.º da Lei acima referenciada, é constituído por representantes das instituições, 
entidades e organizações com relevância e intervenção no domínio dos interesses intermunicipais. 
 
No final de 2021 o Conselho Intermunicipal tinha deliberado estender o convite para integrar este órgão 
às seguintes entidades: 

 Agência para a Competitividade e Inovação, l.P. (IAPMEI, l.P.) 
 Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
 aicep Portugal Global - Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. 
 Agrupamento de Centros de Saúde da Lezíria (ACES-LEZÍRIA) 
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 Agrupamento de Centros de Saúde do Estuário do Tejo (ACES-ESTUÁRIO DO TEJO) 
 Associação de Agricultores do Ribatejo (AAR) 
 Associação para a Promoção do Desenvolvimento Rural do Ribatejo 
 Associação para a Promoção Rural da Charneca Ribatejana 
 Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) - Comando Distrital de Operações de Socorro de 

Santarém 
 Centro Distrital de Santarém do Instituto de Segurança Social, l.P. 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDRA) 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT) 
 Comissão Vitivinícola Regional do Tejo 
 Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto de Emprego e Formação Profissional 
 Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGESTE) 
 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAP-LVT) 
 Federação dos Agricultores do Distrito de Santarém (FADS) 
 Hospital Distrital de Santarém, EPE 
 Hospital de Vila Franca de Xira, EPE 
 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) 
 Instituto Politécnico de Santarém (IPS) 
 Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. 
 Núcleo Empresarial da Região de Santarém (NERSANT) 
 Turismo do Alentejo, E.R.T. 
 União das Misericórdias Portuguesas 
 União Distrital das Instituições Particulares de Solidariedade Social de Santarém 
 União dos Sindicatos de Santarém 
 União Geral dos Trabalhadores (UGT-SANTARÉM) 

 
Têm ainda assento no Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal os membros do 
Conselho Intermunicipal e do Secretariado Executivo Intermunicipal. 
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2.2 - ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 

ORGANOGRAMA DA CIMLT 
 
 

 
 

A estrutura hierarquizada dos serviços internos da CIMLT é composta pelas seguintes unidades e 
subunidades orgânicas: 
a) Departamento Intermunicipal Administrativo, Financeiro e de Desenvolvimento de Projetos, 
constituído pelas seguintes divisões: 
i) Divisão Administrativa e Financeira, na qual se incluem: 
1) Aprovisionamento; 
2) Contabilidade; 
3) Património; 
4) Tesouraria; 
5) Administrativa; 
6) Informática; 
7) Jurídica; 
8) Comunicação; 
9) Recursos Humanos; 
10) Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA); 
11) Formação; 
12) Higiene e Segurança no Trabalho. 
ii) Divisão de Planeamento, Ambiente e Gestão de Projetos, na qual se incluem: 
1) Central de Compras Eletrónica (CCE -CIMLT); 
2) LABRUÍDO; 
3) Licenciamento de Instalações de Combustíveis; 
4) Inspeção de Ascensores; 

 

 

 

 
 

Assembleia Intermunicipal 

Conselho Intermunicipal Conselho Estratégico para o 
Desenvolvimento Intermunicipal 

Gabinete de Gestão de 
Programas e Projetos 

Contratualizados 

Secretariado Executivo 
Intermunicipal 

Departamento Intermunicipal 
Administrativo, Financeiro e de 
Desenvolvimento de Projetos 

Divisão Administrativa e 
Financeira 

Divisão de Planeamento, 
Ambiente e Gestão de Projetos 
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5) Segurança em Obra; 
6) Inovação e Modernização Administrativa; 
7) MAIS Lezíria; 
8) Sistemas de Informação Geográfica (SIG); 
9) Urbanismo e Reabilitação Urbana; 
10) Energia e Ambiente; 
11) Mobilidade e Transportes; 
12) Segurança, Proteção Civil e Conservação da Natureza. 
 
Para além das áreas acima referidas, existe uma estrutura de projetos, Gabinete de Gestão de 
Programas e Projetos Contratualizados: com funções de gestão técnica e administrativa dos programas 
e projetos que venham a ser contratualizados. É composta pelo Coordenador e pela Estrutura de Apoio 
Técnico. 
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3 – SITUAÇÃO ECONÓMICA-FINANCEIRA 
 
3.1 – COMPONENTE ECONÓMICA 
 
Relativamente à componente económica, apresenta-se o quadro seguinte: 

    (em €)  
  2022 2021  % 

1 Vendas, Prestação de Serviços e Concessões 0,00 0,00  - 
2 Impostos, Contribuições e Taxas 136.195,70 96.708,10 40,83 
3 Transferências e Subsídios Correntes Obtidos 5.298.956,99 5.763.336,15 -8,06 
4 Outros Rendimentos 148.993,75 244.174,31 -38,98 
5 CMVMC 0,00 0,00  -  
6 FSE -1.120.382,99 -1.076.301,67 4,10 
7 Gastos com Pessoal -843.981,56 -975.992,03 -13,53 
8 Transferências e Subsídios Concedidos -2.989.668,56 -3.503.695,54 -14,67 
9 Provisões 0,00 0,00  -  
10 Outros Gastos -27.260,52 -3.380,34  706,44  
11 Resultados antes de depreciações e gastos de 

financiamento 602.852,81 544.848,98 10,65 
12 Gastos/reversões de Depreciações/Amortizações -213.589,14 -329.327,94 -35,14 
13 Resultados operacional (antes de gastos de 

financiamento) 389.263,67 215.521,04 80,62 

14 Juros e rendimentos similares obtidos 0,00 0,00 - 

15 Juros e gastos similares suportados 0,00 -141,00 -100,00 

16 Resultado Líquido do Período 389.263,67 215.380,04 80,73 

         
 
As transferências e subsídios correntes obtidos continuam a ter a maior representatividade (95%) na 
estrutura de rendimentos da CIMLT e sofreram uma diminuição de 8,06% relativamente ao ano anterior. 
Na estrutura dos gastos incorridos, as transferências e subsídios concedidos mantêm o maior peso 
(58%), tendo decrescido 14,67% face ao ano anterior. 
 
Estes agregados são compostos substancialmente pelas operações associadas ao PART – Programa de 
Apoio à Redução Tarifária e do PROTransP – Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de 
Transporte Público, como forma de compensar os operadores de transportes para fazer face aos 
constrangimentos provocados pela pandemia, cujos rendimentos e gastos ascenderam (no seu 
conjunto) a cerca de 3,0 milhões de euros (2021: 3,5 milhões de euros).  
 
Ao nível dos rendimentos, também com alguma expressão neste agregado das transferências, constam 
os provenientes das quotizações (que aumentaram cerca de 58 mil euros face a 2021), do Orçamento 
do Estado (que aumentaram cerca de 134 mil euros face a 2021), os da Brigada de Sapadores Florestais 
e ainda das candidaturas a fundos comunitários (PAPeR, PIICIE e Assistência Técnica, entre outras).  
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Ao nível dos gastos incorridos, de destacar igualmente: 
 a preponderância dos fornecimentos e serviços externos consumidos nas várias atividades 

constantes das AMR, tendo um ligeiro crescimento de 4,10% face ao ano anterior; 
 o decréscimo dos gastos com o pessoal, em cerca de 13,53% (132 mil euros), resultante, em especial, 

da deliberação do Conselho Intermunicipal em extinguir uma das brigadas de sapadores florestais, cujo 
impacto se começou a refletir no último trimestre de 2021. 
 
Por fim, refere-se que o Resultado Líquido do Período observou um crescimento face ao ano anterior de 
174 mil euros, fruto da evolução dos agregados atrás referida.  
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3.2 – COMPONENTE FINANCEIRA 
 
No que diz respeito à componente financeira, apresenta-se o seguinte quadro: 

BALANÇO 

      (em €) 

    2022 % 2021 %  % 

  ATIVO           

1 Ativo Não Corrente 840.602,52 14,56 932.456,40 17,54 -9,85 

2 Ativo Corrente 4.931.285,09 85,44 4.384.613,87 82,46 12,47 

 2.1      Inventários 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

 2.2      Contas a Receber 1.151.267,09 19,95 1.570.866,96 29,54 -26,71 

2.2.1           Dívidas a Receber 121.808,92 2,11 42.978,70 0,81 183,42 

2.2.2           Outras Contas a Receber 1.029.458,17 17,84 1.527.888,26 28,74 -32,62 

 2.3      Meios Financeiros Líquidos 3.692.682,31 63,98 2.743.972,86 51,61 34,57 

 2.4      Diferimentos 87.335,69 1,51 69.774,05 1,31 25,17 

  TOTAL DO ATIVO................. 5.771.887,61 100,00 5.317.070,27 100,00 8,55 

              

  PATRIMÓNIO LÍQUIDO           

3 Património 3.134.123,16 81,26 2.929.512,12 81,18 6,98 

4 Reservas 145.035,00 3,76 134.266,00 3,72 8,02 

5 Resultados Transitados 353,56 0,01 353,56 0,01 0,00 

6 Outras Variações no Património Líquido 188.098,77 4,88 329.116,27 8,53 -42,85 

7 Resultado Líquido do Período 389.263,67 10,09 215.380,04 5,58 80,73 

  TOTAL DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO........... 3.856.874,16 100,00 3.608.627,99 100,00 6,88 

             

  PASSIVO           

8 Passivo Não Corrente 30.029,34 1,57 680,17 0,04  4.314,98  

9 Passivo Corrente 1.884.984,11 98,43 1.707.762,11 99,96 10,38 

 9.1           Dívidas a Pagar 32.160,15 1,68 18.771,16 1,10 71,33 

 9.2           Outras Contas a Pagar 865.708,45 45,21 796.358,48 46,61 8,71 

 9.3           Diferimentos 987.115,51 51,55 892.632,47 52,25 10,58 

  TOTAL DO PASSIVO................. 1.915.013,45 100,00 1.708.442,28 100,00 12,09 

              
 
Ao nível do ativo, verificou-se a redução do ativo não corrente (-92 mil euros) associada às 
depreciações e amortizações do período atenuadas pelas aquisições realizadas no ano, em particular, 
de equipamento e software informáticos (aplicação de gestão integrada de contraordenações para as 
de multas de estacionamento e equipamentos para o DataCenter da CIMLT) e de viatura elétrica, em 
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regime de locação financeira, no âmbito de candidatura ao Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica 
(Fundo Ambiental). 
 
O ativo corrente cresceu face ao ano anterior (+547 mil euros), tendo como contribuintes principais: 

 o aumento dos meios financeiros líquidos (+34,57%, +949 mil euros), em especial,  devido aos 
valores consignados associados ao Protocolo “RecolhaBio - Apoio à implementação de projetos de 
recolha seletiva de bioresíduos” com o Fundo Ambiental (629 mil euros) cuja aplicação ocorrerá em 
2023;  

 o aumento das dívidas a receber (+183,42%, +78 mil euros), destacando-se as associadas ao PART 
que foram recebidas dos Municípios no início de 2023; e 

 a redução dos acréscimos de rendimentos (incluídos nas “Outras Contas a Receber”) (-32,62%, -
498 mil euros) pelos montantes de rendimentos reconhecidos em 2021 que foram recebidos em 2022 
nos projetos com financiamento assegurado (Ventiladores Covid-19, Brigada de Sapadores, PIICIE, 
entre outros). 

 
Em 2022, o passivo da CIMLT aumentou 12,09% (+207 mil euros), tendo-se fixado em € 1.915.013,45. É 
composto principalmente por: 

 diferimentos, os quais foram os maiores contribuintes (+94 mil euros) para o aumento verificado, 
relacionados, em especial, com transferências recebidas no âmbito do PROTransP e PART (com igual 
impacto no crescimento dos ativos referentes a meios financeiros líquidos), fundos recebidos e para 
os quais se aguarda o encerramento por parte do Fundo Ambiental destes programas anuais para 
proceder à devolução das verbas que vierem a ser definidas; 

 outras contas a pagar, que incluem 629 mil euros decorrentes do Protocolo RecolhaBio acima 
referido, bem como os acréscimos de gastos que reduziram substancialmente pela aplicação em 
2022 dos montantes recebidos em 2021 no âmbito do PART e Outras Compensações (-581 mil euros). 

 
As dívidas a pagar são praticamente residuais, e consistem essencialmente nos valores: 

  de descontos e retenções nos vencimentos (que são entregues ao Estado no mês seguinte), os 
quais ao abrigo do SNCAP passaram a constituir despesa orçamental, na ordem dos 22 mil euros; 

 relativos ao contrato de locação financeira de uma viatura 100% elétrica (35 mil euros, repartidos 
no passivo não corrente e corrente, tendo em conta a maturidade da dívida); 

 das cauções prestadas a favor da CIMLT (cerca de 3 mil euros); 
 de dívidas a fornecedores (mil euros). 

 
O património líquido (€ 3.856.874,16) teve um ligeiro aumento (+6,88%) relativamente ao ano anterior, 
no qual se destaca o Resultado Líquido do Período.   
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3.3 – INDICADORES  
 

A – INDICADORES FINANCEIROS 2021 2022 

1- Liquidez Geral (%)(*) 
Ativo Corrente 

14.846,99 573,17 
Passivo Corrente 

2- Liquidez Reduzida (%)(*) 
Meios Fin. Líq.+Contas a Receber 

14.846,99 573,17 
Passivo Corrente 

3- Liquidez Imediata (%) 
Meios Financeiros Líquidos 

14.618,02 554,87 
Passivo Corrente (*) 

4- Autonomia Financeira (%) 
Património Líquido 

67,87 66,82 
Ativo Total 

5- 
Cobertura do Passivo 

pelo Ativo (%) 
Ativo Total 

311,22 301,40 
Passivo Total 

6- 
Relação entre Património 

e Ativo Total (%) 
Património 

55,10 54,30 
Ativo Total 

B – INDICADORES ECONÓMICOS (%) 2021 2022 

7- 
Rentabilidade do 

Património Líquido 
RLP 

5,97 10,09 
Património Líquido 

8- 
Rentabilidade do Ativo 

Não Corrente 
RLP 

23,10 46,31 
Ativo Não Corrente 

9- Rentabilidade Global 
RLP 

4,05 6,74 
Ativo Total 

(*) Não foram considerados os acréscimos e diferimentos. 
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4 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
 
4.1 – RECEITAS 
 
O total das receitas cobradas no ano de 2022 foi de € 5.937.536,09 das quais 96,17% são receitas 
correntes e 3,83% são receitas de capital/outras receitas, conforme se pode verificar no quadro seguinte: 

RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS RECEITAS 

       (em €) 

Designação 2022 
% 

Total 
% 

Parcial 2021 
% 

Total 
% 

Parcial  % 

Receitas Correntes               

Taxas, Multas e Outras Penalidades 107.863,40 1,82 1,89 101.154,20 1,82 1,82 6,63 

Rendimentos de Propriedade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  -  

Transferências Correntes 5.596.055,86 94,25 98,00 5.466.597,89 98,50 98,13 2,37 

Venda de Bens e Serviços Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  -  

Outras Receitas Correntes 6.267,95 0,11 0,11 3.112,43 0,06 0,06 101,38 

Total das Receitas Correntes..... 5.710.187,21 96,17 100,00 5.570.864,52 100,38 100,00 2,50 
Receitas de Capital               

Vendas de Bens de Investimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Transferências de Capital 225.794,65 3,80 100,00 -21.586,79 -0,39 100,00 1.145,99 

Total das Receitas de Capital..... 225.794,65 3,80 100,00 -21.586,79 -0,39 100,00 1.145,99 

Outras Receitas               

Reposições Não Abat. nos Pagam. 1.554,23 0,03 100,00 605,19 0,01 100,00 156,82 

Total das Outras Receitas….. 1.554,23 0,03 100,00 605,19 0,01 100,00 156,82 

                

Total Geral..... 5.937.536,09 100,00 - 5.549.882,92 100,00 - 6,98 
 
De referir que, no âmbito do SNC-AP, a NCP 26 - Contabilidade e Relato Orçamental prevê o tratamento 
contabilístico a dar aos reembolsos e restituições, sendo que, conforme decorre das notas explicativas 
das contas 0181 — Reembolsos e restituições emitidos e 0182 — Reembolsos e restituições pagos, os 
mesmos são sempre tratados por abate à receita e não através da despesa, independentemente do 
ano da cobrança da receita que vai ser restituída. 
 
Esta situação pode originar uma receita líquida negativa, tendo esta situação ocorrido nas 
transferências de capital em 2021. 
 
O crescimento das receitas face ao ano anterior (+6,98%, +388 mil euros) verificou-se nas transferências 
de capital e nas transferências correntes, com os contributos, entre outros, do recebimento do 
financiamento da aquisição de ventiladores para combate à pandemia da doença COVID-19 e do 
aumento das transferências do Orçamento do Estado, respetivamente. 

 
As transferências correntes e de capital são das principais receitas da CIMLT, totalizando € 5.821.850,51 
(98,05% do total das receitas). Têm maior expressão as verbas referentes ao PART – Programa de Apoio 
à Redução Tarifária (Fundo Ambiental, Municípios, CIMT e TML), Quotizações e PROTransP – Programa de 
Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público. 
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A estrutura das transferências correntes obtidas é a seguinte: 

 
Designação 2022 % 

Programa Apoio Redução Tarifária - PART (Fundo Ambiental) 1.900.490,00  33,96 
Quotizações 824.697,00  14,74 
PROTRANSP (Fundo Ambiental) 762.559,52  13,63 
Equipa de Sapadores Florestais  (Fundo Florestal Permanente)  389.597,09  6,96 
Orçamento de Estado - CIMLT 356.045,00  6,36 
Programa de Ação - Programação em Rede - Lezíria do Tejo (FEDER) 290.957,98  5,20 
Programa Apoio Redução Tarifária - PART (Municípios) 264.928,35  4,73 
Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar -  Fase II (FSE) 146.180,59  2,61 
Lezíria do Tejo - Assistência Técnica (FEDER) 140.976,58  2,52 
Orçamento de Estado - Financiamento Regular de Autoridades de Transporte  128.444,65  2,30 
Programa Apoio Redução Tarifária - PART (CIMT e TML) 108.046,56  1,93 
Rede para Acesso aos Serviços de Interesse Geral do Alentejo (FSE) 60.607,82  1,08 
Rede para a Promoção da qualificação e do Conhecimento do Alentejo (FSE) 52.477,62  0,94 
Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar -  Fase I (Municípios) 52.190,19  0,93 
Protocolo de Coordenação de Segurança em Obra (Municípios) 46.772,50  0,84 
ELH - Estratégia Local de Habitação (Municípios) 32.390,00  0,58 
Candidatura Formação dos Trabalhadores  (FSE) 10.590,46  0,19 
Protocolo de Colaboração Técnica e Financeira  - RecolhaBIO 10.000,00  0,18 
Protocolo de Colaboração para a Manutenção das Torres do sistema de 
Videovigilância Florestal 

7.195,50  0,13 

Equipa de Sapadores Florestais (Municípios) 7.092,20  0,13 
Gabinete Técnico Florestal (Fundo Florestal Permanente) 2.618,00  0,05 
Instalações de Armazenamento de Produtos de Petróleo e Postos de 
Abastecimento de Combustíveis (Municípios) 

708,48  0,01 

PADES - BiblioTIC (Municípios) 489,77  0,01 
Total 5.596.055,86 100,00 

 
A estrutura das transferências de capital obtidas é a seguinte: 

Designação 2022 % 

Aquisição de Ventiladores para combate à pandemia da doença COVID-19 (FSUE) 214.491,00 94,99 

Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar -  Fase I (Municípios) 11.303,65 5,01 

Total 225.794,65 100,00 
  

1,89

98,00

0,11

ESTRUTURA DAS RECEITAS CORRENTES EM 2022

Taxas, Multas e Outras Penalidades Transferências Correntes Outras Receitas Correntes
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4.2 – DESPESAS 
 
As despesas totalizaram € 5.624.771,35 em 2022, das quais 97,46% são despesas correntes e 2,54% são 
despesas de capital, conforme se pode verificar no quadro seguinte: 

RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS DESPESAS 

       (em €) 

Designação 2022 
% 

Total 
% 

Parcial 2021 
% 

Total 
% 

Parcial  % 

Despesas Correntes             

Despesas com o Pessoal 858.366,38 15,26 15,66 995.113,83 19,94 20,67 -13,74 

Aquisição de Bens e Serviços 1.049.006,99 18,65 19,14 989.133,56 19,82 20,55 6,05 

Transferências Correntes 3.570.873,35 63,48 65,14 2.829.761,41 56,72 58,78 26,19 

Outras Despesas Correntes 3.485,87 0,06 0,06 254,10 0,01 0,01 1.271,85 

Total das Despesas Correntes 5.481.732,59 97,46 100,00 4.814.262,90 96,49 100,00 13,86 

Despesas de Capital             

Aquisição de Bens de Capital 143.038,76 2,54 100,00 175.159,71 3,51 100,00 -18,34 

Total das Despesas de Capital 143.038,76 2,54 100,00 175.159,71 3,51 100,00 -18,34 
              

Total Geral 5.624.771,35 100,00 - 4.989.422,61 100,00 - 12,73 
 
 
No gráfico seguinte é demonstrada a estrutura das despesas correntes: 
 

 
 
Analisando as despesas correntes, verifica-se um crescimento das transferências correntes (que foi o 
principal contribuinte para o crescimento das despesas face ao ano anterior em 635 mil euros, +12,73%), 
em especial, com os pagamentos no âmbito do PART e do PROTRANSP, conforme evidenciado no quadro 
seguinte:  

15,66%

19,14%
65,14%

0,06%

ESTRUTURA DAS DESPESAS CORRENTES EM 2022

Despesas com o Pessoal Aquisição de Bens e Serviços

Transferências Correntes Outras Despesas Correntes
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Designação 2022 % 2021 % 
PART - Programa Apoio Redução Tarifária  2.319.872,09 64,97 1.716.846,98 60,67 

PROTRANSP 1.235.385,00 34,60 1.086.977,95 38,41 

Reequilíbrio Financeiro Municípia, EIM 0,00 0,00 25.936,48 0,92 

Protocolo Mais Lezíria  44,59 0,00 0,00 0,00 

Acordo de Cooperação - Elaboração ITI OVT 15.571,67 0,44 0,00 0,00 

Total  3.570.873,35 100,00 2.829.761,41 100,00 

 
 
Quanto às despesas de capital, estas são compostos exclusivamente por Aquisição de Bens de Capital, 
cuja estrutura em 2022 foi a seguinte: 

ESTRUTURA DA AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 

     (em €) 

Designação 2022 % 2021 %  % 

Edifícios - Outros 18.115,40 12,66 0,00 0,00  -  

Reparação e Beneficiação 55.292,68 38,66 14.419,50 8,23 283,46 

Material de Transporte 3.382,50 2,36 0,00 0,00  -  

Equipamento de Informática 22.605,09 15,80 4.053,00 2,31 457,74 

Software Informático 27.358,89 19,13 1.753,67 1,00 1.460,09 

Equipamento Administrativo 4.221,28 2,95 2.659,83 1,52 58,70 

Equipamento Básico 11.866,54 8,30 152.273,71 86,93 -92,21 

Ferramentas e Utensílios 196,38 0,14 0,00 0,00  -  

Total 143.038,76 87,34 175.159,71 100,00 -18,34 
 

Estas despesas verificaram um decréscimo (-18,34%) sendo que, em 2022, as aquisições mais relevantes 
foram ao nível da intervenção de reparação e beneficiação das Instalações da CIMLT e da aquisição de 
equipamento e software informáticos (aplicação de gestão integrada de contraordenações para as 
multas de estacionamento e equipamentos para o DataCenter da CIMLT). 
 

64,97%

34,60%

0,44%

ESTRUTURA DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS EM 2022

PART - Programa Apoio Redução Tarifária (Fundo Ambiental)
PROTRANSP (Fundo Ambiental)
Acordo de Cooperação - Elaboração ITI OVT
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No gráfico abaixo podemos constatar a evolução das despesas com aquisição de bens de capital nos 
últimos três anos no âmbito da atividade desenvolvida pela CIMLT. 
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4.3 – DESVIOS ENTRE RECEITAS E DESPESAS PREVISTAS E REALIZADAS 
 
4.3.1 – RECEITAS 
 
No quadro seguinte estabelece-se a comparação entre as receitas previstas e as receitas cobradas. 

 
DESVIOS ENTRE AS RECEITAS PREVISTAS E COBRADAS 

    (em €) 

Estrutura das Receitas Orçado Concretizado 
Diferenças 

Valor % 

Receitas Correntes         

Taxas, Multas e Outras Penalidades 145.000,00 107.863,40 -37.136,60 -25,61 

Rendimentos de Propriedade 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Transferências Correntes 5.827.605,00 5.596.055,86 -231.549,14 -3,97 
Soc. e Quase-Socied. Não Financ. 157.015,00 104.344,08 -52.670,92 -33,55 

Administração Central 4.262.430,00 4.258.740,81 -3.689,19 -0,09 

Administração Local 1.408.120,00 1.232.970,97 -175.149,03 -12,44 

Instituições Sem Fins Lucrativos 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Famílias 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Resto do Mundo 20,00 0,00 -20,00 -100,00 
Venda de Bens e Serviços Correntes 120,00 0,00 -120,00 -100,00 

Outras Receitas Correntes 15.020,00 6.267,95 -8.752,05 -58,27 

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES.......... 5.987.755,00 5.710.187,21 -277.567,79 -4,64 

Receitas de Capital         

Venda de bens de investimento 3.100,00 0,00 -3.100,00 -100,00 

Transferências de Capital 430.060,00 225.794,65 -204.265,35 -47,50 
Soc. e Quase-Socied. Não Financ. 20,00 0,00 -20,00 -100,00 

Administração Central 280.215,00 214.491,00 -65.724,00 -23,45 

Administração Local 149.805,00 11.303,65 -138.501,35 -92,45 

Instituições sem fins lucrativos 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Famílias 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Resto do Mundo 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Outras Receitas de Capital 50,00 0,00 -50,00 -100,00 

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL.......... 433.210,00 225.794,65 -207.415,35 -47,88 

Outras Receitas         

Reposições Não Abatidas nos Pag. 2.000,00 1.554,23 -445,77 -22,29 

Total das Outras Receitas….. 2.000,00 1.554,23 -445,77 -22,29 

TOTAL DE RECEITAS.......... 6.422.965,00 5.937.536,09 -485.428,91 -7,56 
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A CIMLT arrecadou grande parte da receita prevista, tendo verificado um pequeno desvio de 7,56% (2021: 
24,08%), o que representa um grau de execução do Orçamento da receita de 92,44% (2021: 75,92%). 
 
4.3.2 – DESPESAS 
 
No quadro seguinte estabelece-se a comparação entre os valores previstos e pagos para as despesas. 
 

DESVIOS ENTRE AS DESPESAS PREVISTAS E PAGAS EM 2022 

    (em €) 

Estrutura das Despesas Orçado Concretizado 
Diferenças 

Valor % 
Despesas Correntes       

Despesas com o Pessoal 1.021.530,00 858.366,38 -163.163,62 -15,97 
Aquisição de Bens e Serviços 1.779.760,00 1.049.006,99 -730.753,01 -41,06 
     Aquisição de Bens 167.368,09 72.465,43 -94.902,66 -56,70 
     Aquisição de Serviços 1.612.391,91 976.541,56 -635.850,35 -39,44 
Juros e Outros Encargos 560,00 0,00 -560,00 -100,00 
Transferências correntes 4.308.925,00 3.570.873,35 -738.051,65 -17,13 
     Soc. e Quase Sociedades Não Financ. 3.485.000,00 3.130.570,92 -354.429,08 -10,17 
     Administração Central 10,00 0,00 -10,00 -100,00 
     Administração Local 823.905,00 440.302,43 -383.602,57 -46,56 
     Instituições sem fins lucrativos 10,00 0,00 -10,00 -100,00 
Outras Despesas Correntes 20.020,00 3.485,87 -16.534,13 -82,59 

Total de Despesas Correntes 7.130.795,00 5.481.732,59 -1.649.062,41 -23,13 
Despesas de Capital       

Aquisição de Bens de Capital 585.200,00 143.038,76 -442.161,24 -75,56 
Transferências de Capital 70,00 0,00 -70,00 0,00 
Outras Despesas de Capital 20,00 0,00 -20,00 -100,00 

Total de Despesas de Capital 585.290,00 143.038,76 -442.251,24 -75,56 
Total de Despesas 7.716.085,00 5.624.771,35 -2.091.313,65 -27,10 

 
Analisando o quadro supra, constata-se que a CIMLT teve um desvio de 27,10% (2021: 31,75%), o que 
representa uma taxa de execução do Orçamento da despesa de 72,90% (2021: 68,25%). 
 
Os maiores desvios, cujos motivos constam no ponto 5 deste Relatório, ocorreram nas seguintes 
tipologias de despesa: 

 transferências correntes para sociedades e quase sociedades não financeiras e para a 
Administração Local, no âmbito do PART e PROTRANSP, relativos às Compensações aos Operadores 
de Transportes Públicos, justificada pela recuperação da procura face à expectativa no início do ano 
e na comparticipação aos Municípios dos passes do ensino secundário na qual os valores 
respeitantes ao 2.º semestre de 2022 foram executados no início do ano de 2023); 

 na aquisição de serviços (em especial no Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso 
Escolar, nos projetos do Terminal Rodoviário de Santarém, no PPEC – Plano de Promoção de Eficiência 
no Consumo de Energia e nos Estudos e Cartas Temáticas para a Lezíria do Tejo); 

 na aquisição de bens de capital (na Construção do Terminal Rodoviário de Santarém e na 
Aquisição de Material Tecnológico no âmbito do Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar). 

 
Relativamente aos valores orçados, refira-se que o valor orçado da despesa não é igual ao valor orçado 
da receita, uma vez que houve incorporação parcial (€ 1.293.120,00) do saldo da gerência anterior.  
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4.4 – COMPARAÇÃO ENTRE RECEITAS E DESPESAS E SUA EVOLUÇÃO 
 
No quadro seguinte estão sintetizados os valores respeitantes às receitas cobradas e despesas pagas 
em 2022, e a sua evolução nos últimos três anos: 

    (em €) 
  2020 2021 2022 Obs. 

Receitas Correntes 5.022.422,97 5.570.864,52 5.710.187,21   
Despesas Correntes 4.081.411,91 4.814.262,90 5.481.732,59   

Poupança Corrente 941.011,06 756.601,62 228.454,62   
Receitas de Capital 451.695,58 -21.586,79 225.794,65   
Despesas de Capital 539.803,34 175.159,71 143.038,76   

Saldo de Capital -88.107,76 -196.746,50 82.755,89   
Saldo da Gerência Anterior 1.328.306,60 2.182.832,38 2.743.292,69   
Receitas Totais 5.475.741,03 5.549.882,92 5.937.536,09 (1) 
Despesas Totais 4.621.215,25 4.989.422,61 5.624.771,35   

Saldo para a Gerência Seguinte 2.182.832,38 2.743.292,69 3.056.057,43   
          

Saldo Orçamental 854.525,78 560.460,31 312.764,74   

(1) Inclui Outras Receitas, designadamente, Reposições Não Abatidas aos Pagamentos 
 
 

 
 
A poupança corrente foi de € 228.454,62 no ano de 2022, tendo as receitas correntes superado as 
despesas correntes nesse montante.  
 
Relativamente ao equilíbrio orçamental (art.º 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro), a CIMLT cumpriu 
a regra, conforme se demonstra no quadro seguinte: 
 

 2022 
1. Receitas Correntes 5.710.187,21  
2. Saldo Orçamental da Gerência Anterior alocado a Despesas 
Correntes 

1.293.120,00  

3. Despesas Correntes 5.481.732,59  
4. Amortizações Médias de Empréstimos de M/L prazo  0,00  
5. Equilíbrio Orçamental [(1)+(2)-(3)-(4)] 1.521.574,62  
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Como se verifica no gráfico acima, nos três anos em análise, o valor da receita corrente superou o da 
despesa corrente.  

 
No que respeita ao saldo orçamental, este indicador foi positivo no ano de 2022, contribuindo para o 
aumento do saldo apurado para a gerência seguinte (de € 2.743.292,69 em 2021 para € 3.056.057,43 em 
2022).  
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4.5 – INDICADORES ORÇAMENTAIS 
 

A – RÁCIOS DE ESTRUTURA (%) 2020 2021 2022 

1 - 
Transferências Correntes 

97,94 98,34 98,00 
Receitas Correntes 

2 - 
Transferências de Capital 

99,99 99,05 100,00 
Receitas de Capital 

3 - 
Receitas Correntes 

91,60 95,02 96,17 
Receitas Totais 

B – RÁCIOS DE GESTÃO (%)       

4 - 
Despesas Correntes 

75,45 86,42 96,00 
Receitas Correntes 

5 - 
Despesas de Capital 

119,51 -811,42 63,35 
Receitas de Capital 

6 - 
Despesas com o Pessoal 

21,76 17,86 15,03 
Receitas Correntes 

7 - 
Despesas com o Pessoal 

26,78 20,67 15,66 
Despesas Correntes 

C – RÁCIOS DE INVESTIMENTO (%)       

8 - 
Aquisição de Bens de Capital 

100,00 100,00 100,00 
Despesas de Capital 

9 - 
Aquisição de Bens de Capital 

11,68 3,51 2,54 
Despesa Total 
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5 – EXECUÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
 
5.1 – EXECUÇÃO ANUAL DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS (PPI) 
 
No que respeita à execução do investimento previsto, mais concretamente aos objetivos estabelecidos 
no PPI 2022-2025, a sua execução foi a seguinte: 
 

EXECUÇÃO DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS EM 2022 
    (em €) 

Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Serviços Gerais da Administração Pública       

2020/1  Serviços Gerais - Despesa de Investimento 154.700,00 86.190,35 55,71 

Subtotal 154.700,00 86.190,35 55,71 

Educação       

2021/2 
Aquisição de Material Tecnológico no âmbito 
do PIICIE 

39.000,00 0,00 0,00 

Subtotal 39.000,00 0,00 0,00 

Mobilidade e Transportes       

2022/2 Terminal Rodoviário de Santarém 300.000,00 0,00 0,00 

Subtotal 300.000,00 0,00 0,00 

segurança Rodoviária       

2022/3 Contraordenações de Estacionamento 32.000,00 28.539,69 89,19 

Subtotal 32.000,00 28.539,69 89,19 

Floresta e Meio Ambiente       

2022/4 Sapadores Florestais da Lezíria do Tejo 12.500,00 196,38 1,57 

Subtotal 12.500,00 196,38 1,57 

Energia       

2022/1 
Eficiência Energética no Centro de Serviços da 
Lezíria do Tejo 

25.000,00 18.115,40 72,46 

2020/6 
Programa de apoio à Mobilidade Elétrica na 
Administração Pública 

22.000,00 9.996,94 45,44 

Subtotal 47.000,00 28.112,34 59,81 

TOTAL GERAL 585.200,00 143.038,76 24,44 

 
O nível anual de execução do PPI foi de 24,44%.  
 
Os desvios mais relevantes ocorreram nos projetos seguintes, com as justificações que a seguir se 
apresentam:  
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 Terminal Rodoviário de Santarém – o protocolo com o Município de Santarém apenas foi assinado 
a 28 de outubro de 2022, estando a ser ultimados os acertos nos projetos técnicos em articulação 
com este Município; 

 Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar (Aquisição de Material Tecnológico) 
– uma vez que se optou por reprogramar a candidatura, de forma a abranger o ano letivo 2022/2023, 
optou-se por alterar o objetivo inicial atribuído a esta ação, optando-se por alocar grande parte dos 
valores a outras rubricas, conforme espelhado no Orçamento e Grandes Opções do Plano da CIMLT 
para 2023. 
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5.2 – EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES (AMR) 
 
No quadro seguinte pode observar-se a execução anual das atividades mais relevantes. 
 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES EM 2022 
    (em €) 

Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Despesas Gerais de Funcionamento       
2016/5009 Assistência Técnica 7.800,00 7.763,64 99,53 

2017/5001 
CCE-CIMLT e Procedimentos ao Abrigo de 
Acordos Quadro (2017/2020) 

3.688,09 1.885,91 51,14 

2020/5001 
CCE-CIMLT e Procedimentos ao Abrigo de 
Acordos Quadro (2020/2023) 

129.520,00 79.460,35 61,35 

2020/5003 
Manutenção de Equipamento de Cópia (2020-
2022) 

6.150,00 4.693,68 76,32 

2020/5008 
Plataforma de Contratação Pública, Agregação 
de necessidades da Central de Compras 

8.200,00 8.195,88 99,95 

2021/5007 Serviços de Limpeza do Edifício Sede da CIMLT 13.000,00 12.976,50 99,82 

2022/5004 

Contratos de Suporte aos Sistemas 
Informáticos e de Manutenção de 
Equipamentos do Centro de Serviços da Lezíria 
do Tejo 

103.500,00 81.046,67 78,31 

2022/5010 Serviços de Cibersegurança 10.000,00 0,00 0,00 
Subtotal 281.858,09 196.022,63 69,55 

Recursos Humanos       

2019/5008 
Formação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas 

31.405,82 18.342,12 58,40 

Subtotal 31.405,82 18.342,12 58,40 
Inspeção de Ascensores       
2021/5003 Inspeção de Elevadores (2021/2023) 25.000,00 23.805,42 95,22 

Subtotal 25.000,00 23.805,42 95,22 
Consultadorias       

2020/5002 
Serviços de Consultadoria Contabilística e de 
Revisão Oficial de Contas 

14.200,00 13.161,00 92,68 

2020/5024 Consultadoria para a implementação do RGPD 10.000,00 0,00 0,00 

2021/5002 
Serviços de Consultadoria Jurídica e 
Representação Jurídica (2021-2023) 

48.000,00 45.906,00 95,64 

2022/5008 
Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas e Revisões 

25.000,00 0,00 0,00 

Subtotal 97.200,00 59.067,00 60,77 
Comunicação e Marketing       
2021/5005 Promoção e Divulgação da CIMLT 34.850,00 33.048,05 94,83 
2022/5003 Publicidade em Meios de Comunicação 26.300,00 24.172,70 91,91 

Subtotal 61.150,00 57.220,75 93,57 
Educação       

2017/5017 
Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar 

253.770,00 113.255,48 44,63 

Subtotal 253.770,00 113.255,48 44,63 
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Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Cultura       

2019/5007 
Rede Intermunicipal de Bibliotecas da Lezíria do 
Tejo 

2.500,00 896,04 35,84 

2021/5001 
Programa de Ação Programação em Rede 
Lezíria do Tejo - PAPeR Lezíria do Tejo 

294.850,00 285.957,70 96,98 

2022/5002 RMLT - Rede de Museus da Lezíria do Tejo 7.750,00 2.479,68 32,00 
Subtotal 305.100,00 289.333,42 94,83 

Promoção da Vida Saudável       
2021/5004 Mais Lezíria  19.900,00 9.201,06 46,24 

Subtotal 19.900,00 9.201,06 46,24 
Autoridade de Transportes       
2018/5009 Autoridade de Transportes da Lezíria do Tejo 105.900,00 55.204,00 52,13 

Subtotal 105.900,00 55.204,00 52,13 
Compensações a Operadores de transporte Público       

2019/5009 
PART - Programa de Apoio à Redução Tarifária 
nos Transportes Públicos 

2.801.850,00 2.319.872,09 82,80 

2020/5028 
PROTransP - Programa de Apoio à Densificação 
e Reforço de Transportes 

1.473.150,00 1.235.385,00 83,86 

Subtotal 4.275.000,00 3.555.257,09 83,16 
Transportes da Lezíria do Tejo       
2020/5030 Transporte Flexível na Lezíria do Tejo 53.000,00 16.236,00 30,63 

Subtotal 53.000,00 16.236,00 30,63 
Brigada de Sapadores Florestais       

2022/5009 
Brigada de Sapadores Florestais da Lezíria do 
Tejo 

48.000,00 36.224,30 75,47 

Subtotal 48.000,00 36.224,30 75,47 
LabRuído       
2021/5006 LabRuído 9.700,00 4.442,29 45,80 

Subtotal 9.700,00 4.442,29 45,80 
Energia       

2020/5026 
Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na 
administração Pública - Locação Financeira - 
Juros 

500,00 0,00 0,00 

2022/5011 
PPEC - Plano de Promoção da Eficiência no 
Consumo de Energia 

9.400,00 0,00 0,00 

Subtotal 9.900,00 0,00 0,00 
Estudos e Cartas Temáticas       

2020/5022 
Promoção da Qualificação e do Conhecimento 
da Lezíria do Tejo 

14.741,55 0,00 0,00 

2020/5023 
Rede para o acesso aos Serviços de Interesse 
Geral da Lezíria do Tejo 

99.565,42 63.944,63 64,22 

2021/5009 Carta Turística da Lezíria do Tejo 60.500,00 36.900,00 60,99 

2021/5011 
Estudo para a Implementação do Investimento 
Territorial integrado (ITI OVT) 

28.905,00 15.571,67 53,87 
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Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

2022/5001 

Estudo para desenvolvimento de Projetos de 
Autoconsumo Coletivo e Comunidades de 
Energia Renovável nos Municípios da Lezíria do 
Tejo 

16.000,00 2.398,50 14,99 

2022/5006 
Planos, Programas e Projetos de Interesse 
Intermunicipal  

160.599,12 34.009,50 21,18 

2022/5007 Plano de Ação Integrado da Lezíria do Tejo 18.450,00 0,00 0,00 
Subtotal 398.761,09 152.824,30 38,32 

Sistemas de Informação Geográfica       

2020/5005 
Manutenção do WEBSIG dos Municípios da 
Lezíria do Tejo 

24.200,00 21.998,60 90,90 

Subtotal 24.200,00 21.998,60 90,90 
TOTAL GERAL 5.999.845,00 4.608.434,46 76,81 

 
O nível de execução das AMR fixou-se em 76,81%, refletindo uma boa execução geral das atividades. 
 
Os desvios mais relevantes ocorreram nos projetos seguintes, com as justificações que a seguir se 
apresentam:  

 Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar - uma vez que se optou por 
reprogramar a candidatura, de forma a abranger o ano letivo 2022/2023, optou-se por alterar o 
objetivo inicial atribuído a esta ação, optando-se por alocar parte dos valores para o ano de 2023, 
conforme espelhado no Orçamento e Grandes Opções do Plano da CIMLT para 2023; 

 Compensações aos Operadores de Transportes Públicos (PART, PROTransP e Outras 
Compensações) - justificada pela recuperação da procura face à expectativa no início do ano e na 
comparticipação aos Municípios dos passes do ensino secundário na qual os valores respeitantes ao 
2.º semestre de 2022 foram executados no início do ano de 2023); 

 Estudos e Cartas Temáticas – o valor não executado na sua grande maioria prende-se com a o 
fato de a conclusão das ultimas fases dos diversos estudos apenas ser alcançado previsivelmente 
no final do 1.º semestre de 2023. 
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6 – CONTABILIDADE DE GESTÃO 
 
A contabilidade de gestão tem-se revelado de extrema importância, uma vez que permite às várias 
entidades maior rigor na gestão de recursos ao seu dispor, administrando-os de forma cada vez mais 
eficaz, eficiente e económica, tratando-se de um instrumento de gestão interna.  
 
A contabilidade de gestão permite avaliar o resultado das atividades e projetos que contribuem para a 
realização das políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos 
cidadãos e aos municípios associados, com uma desagregação dos custos por bens, serviços e funções. 
 
Esta contabilidade vem complementar a contabilidade orçamental e a contabilidade financeira. 
 
O SNC–AP veio estabelecer a base para o desenvolvimento de um sistema de contabilidade de gestão 
nas Administrações Públicas, definindo os requisitos gerais para a sua apresentação, dando orientações 
para sua estrutura e desenvolvimento e prevendo requisitos mínimos para o seu conteúdo e divulgação. 
 
De seguida é efetuada uma análise de custos por funções e uma análise de custos por centro de 
responsabilidade. 
 
6.1 – ANÁLISE DE CUSTOS POR FUNÇÕES 
 
A contabilidade de gestão da CIMLT assenta igualmente numa classificação funcional dos custos, de 
acordo com o classificador funcional das autarquias locais e com base na NCP 27 «Contabilidade de 
Gestão» do SNC-AP.  
 
Assim, pode-se quantificar os objetivos a atingir pela entidade, nos mais diversos níveis, planear a sua 
atividade, conhecer o seu contributo para o desenvolvimento, nas áreas de intervenção e na 
prossecução das suas atribuições, possibilitando assim obter informação sobre o esforço financeiro 
desenvolvido nas três grandes áreas de intervenção que são: as funções gerais, sociais e económicas. 
 
No quadro seguinte apresentam-se os custos por funções: 
 

  
2022 2021 

 Código   Designação  
 Custo Diretos 

a Bens e 
Serviços  

 Custo Indiretos 
a Bens e 
Serviços  

 Total  
 Custo Diretos 

a Bens e 
Serviços  

 Custo Indiretos 
a Bens e 
Serviços  

 Total  

1  Funções Gerais 213.567,57  0,00  213.567,57  170.191,35  44.433,16  214.624,51  

111  Administração geral 213.567,57  0,00  213.567,57  170.191,35  44.433,16  214.624,51  

2  Funções Sociais 512.871,90  187.358,85  700.230,75  212.909,96  176.982,38  389.892,34  

210  Educação 182.291,72  74.263,85  256.555,57  212.909,96  105.660,31  318.570,27  

211  Ensino não superior 1.524,46  0,00  1.524,46  0,00  2.033,04  2.033,04  

220  Saúde 302.829,94  107.298,64  410.128,58  0,00  0,00  0,00  

251  Cultura 26.225,78  5.796,36  32.022,14  0,00  69.289,03  69.289,03  

3  Funções Económicas 3.584.036,50  697.048,27  4.281.084,77  4.129.007,23  1.155.314,46  5.284.321,69  

310  
Agricultura, pecuária, 
silvicultura, caça e 
pesca 

337.275,83  177.838,05  515.113,88  139.379,83  447.521,90  586.901,73  

350  
Outras funções 
económicas 3.246.760,67  519.210,22  3.765.970,89  3.989.627,40  707.792,56  4.697.419,96  

 Total  4.310.475,97  884.407,12  5.194.883,09  4.512.108,54  1.376.730,00  5.888.838,54  
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As funções económicas são as que apresentam maior relevo (82,41%) na estrutura dos custos, das quais 
se destacam a atividade inerente ao PART e Outras Compensações (incluída na função 350) e a brigada 
de sapadores florestais (incluída na função 310), situação também observável no ponto seguinte. As 
funções sociais cresceram 79,6%, destacando-se o PAPeR - Lezíria do Tejo (incluído na função 251).  
 
6.2 – ANÁLISE DE CUSTOS POR CENTRO DE RESPONSABILIDADES 
 
No quadro seguinte são apresentados todos os gastos e rendimentos por centro de responsabilidade 
adotado para o período em análise: 
 

  2022 2021 

Código Designação 
Gastos 

(1) 
Rendimentos 

(2) 
Resultados 
(3)=(2)-(1) 

Gastos 
(1) 

Rendimentos 
(2) 

Resultados 
(3)=(2)-(1) 

0001 
Gabinete de Gestão de Programas e 
Projetos Contratualizados 

208.881,76  159.256,84  -49.624,92  218.512,88  188.740,48  -29.772,40  

0002 Mais Lezíria 28.874,77    -28.874,77  18.531,00    -18.531,00  

0003 CCE-CIMLT 45.174,30    -45.174,30  45.343,30    -45.343,30  

0004 Brigada de Sapadores 294.405,40  294.405,40  0,00  356.173,73  356.173,73  0,00  

0005 LabRuído 19.218,07  3.819,24  -15.398,83  21.666,14  3.819,24  -17.846,90  

0006 Coordenação de Segurança em Obra 49.845,56  46.149,93  -3.695,63  48.773,44  44.770,07  -4.003,37  

0007 Inspecção de Elevadores 39.353,23  87.181,70  47.828,47  39.966,14  96.708,10  56.741,96  

0008 
Gabinete Técnico Florestal 
Intermunicipal 

41.732,71  36.238,76  -5.493,95  98.434,98  80.656,72  -17.778,26  

0009 CROALT     0,00  3.268,14    -3.268,14  

00010 
PIICIE - Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar da Lezíria 
do Tejo 

181.763,27  170.185,67  -11.577,60  177.030,98  164.631,22  -12.399,76  

00011 Autoridade de Transportes 152.067,44  152.067,44  0,00  176.498,76  176.591,63  92,87  

0012 Sistemas de Informação Geográfica 35.839,10    -35.839,10  42.462,37    -42.462,37  

0013 Reabilitação Urbana 6.863,46    -6.863,46  13.619,27  240,48  -13.378,79  

0016 
RIBLT - Rede Intermunicipal de 
Bibliotecas da Lezíria do Tejo 

11.096,54    -11.096,54  19.169,07  10.798,01  -8.371,06  

0017 OI Segurança Rodoviária 2.422,53    -2.422,53  2.742,84  0,00  -2.742,84  

0018 PAPeR - Lezíria do Tejo 291.733,52  285.875,24  -5.858,28  373.933,05  311.719,18  -62.213,87  

0019 Protocolo Escola Segura 5.896,40  5.897,00  0,60  6.050,74  6.051,34  0,60  
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  2022 2021 

Código Designação 
Gastos 

(1) 
Rendimentos 

(2) 
Resultados 
(3)=(2)-(1) 

Gastos 
(1) 

Rendimentos 
(2) 

Resultados 
(3)=(2)-(1) 

0020 PART e Outras Compensações 2.974.052,30  2.974.052,30  0,00  3.477.759,06  3.477.759,06  0,00  

0022 
Rede Acesso Serviços Interesse Geral do 
Alentejo 

73.516,20  62.317,58  -11.198,62  87.315,95  70.995,51  -16.320,44  

0023 
Rede Promoção da qualificação e 
Conhecimento do Alentejo 

3.190,56  2.476,65  -713,91  67.908,76  56.648,08  -11.260,68  

0024 Contraordenações Rodoviárias 21.503,48  49.014,00  27.510,52        

9999 Serviços Gerais 707.452,49  1.255.208,69  547.756,52  593.677,94  1.057.915,72  464.237,78  

Total 5.194.883,09  5.584.146,44  389.263,67  5.888.838,54  6.104.218,58  215.380,04  
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1 - BALANÇO 
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2 – DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZA 
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3 – DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES AO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
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4 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
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5 – ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 
NOTA 1 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 
 
1.1. Identificação da entidade e período de relato 

Designação Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo 

Número de Identificação de 
Pessoa Coletiva (NIPC) 

508787033 

Natureza Entidade Intermunicipal 

Endereço postal - arruamento Quinta das Cegonhas - Apartado 577 

Endereço postal - código 
postal 

2001-907 SANTARÉM 

Telefone 243303240 

Endereço de correio eletrónico geral@cimlt.eu  

Principal legislação aplicável Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

Período de relato 
As presentes demonstrações financeiras correspondem ao período 
económico de 2022 

 
A informação relativa à entidade, ao período de relato e ao referencial contabilístico adotado na 
preparação das demonstrações financeiras pode ser complementada com a informação constante dos 
documentos “Caraterização da Entidade” e “Organograma” que integram os documentos de prestação 
de contas. 
 
1.2. Referencial contabilístico e demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram preparadas de harmonia com o Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 
de setembro, e refletem de forma verdadeira e apropriada as operações da CIMLT, bem como a sua 
posição financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa. 
 
Na preparação das demonstrações financeiras tomou-se como base os seguintes pressupostos: 
 
a) Continuidade 
As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das 
operações, a partir dos livros e registos contabilísticos. Os eventos ocorridos após a data de relato que 
afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data de relato são considerados na preparação das 
demonstrações financeiras do período. Esses eventos, se significativos, são divulgados no presente 
anexo às demonstrações financeiras. 
 
b) Especialização dos gastos/rendimentos 
Os rendimentos/gastos são reconhecidos no momento (período) a que respeitam, independentemente 
do momento em que são recebidos/pagos, respetivamente. 
 
c) Compensação 
Os ativos e passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados separadamente nos respetivos itens 
de balanço e de demonstração de resultados, pelo que nenhum ativo foi compensado por qualquer 
passivo, nem nenhum gasto por qualquer rendimento, exceto os que forem exigidos por uma NCP. 

 

mailto:geral@cimlt.eu
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d) Comparabilidade 
Não existiram limitações ou operações que afetem a comparabilidade nas Demonstrações Financeiras.  
 
1.3 Desagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes 
 

Q1 – Desagregação de caixa e depósitos 
     

Conta  2022 2021 

Caixa  0,00  12,20 

Depósitos à ordem  2.101.861,77  1.370.948,42 

Depósitos bancários à ordem 2.101.861,77   1.370.948,42   

Outros depósitos  1.590.820,54  1.373.012,24 

Depósitos a prazo       

Depósitos consignados 954.195,66   1.372.332,07   

Depósitos de garantias e cauções 636.624,88   680,17   

Total   3.692.682,31   2.743.972,86 

 
 
NOTA 2 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E 
ERROS 
 
As demonstrações financeiras e respetivas notas deste anexo foram preparadas de acordo com a NCP 
1 – estrutura e conteúdo das demostrações financeiras e são apresentadas em euros. 
 
Foram adotadas as seguintes políticas contabilísticas e conceitos:   
 
a) Ativos e Passivos correntes e não correntes 
Um ativo é classificado como “corrente” quando satisfaz um dos seguintes critérios: 

 Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido, no decurso normal do ciclo 
operacional da CIMLT; 

 Seja detido essencialmente com a finalidade de ser negociado; 
 Espera-se que seja realizado num período até doze meses após a data do balanço; ou 
 É caixa ou equivalente de caixa, a menos que lhe seja limitada a troca ou uso para liquidar um 

passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço. 
 
Todos os outros ativos são classificados como não correntes (ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis). 
 
Um passivo é classificado como “corrente” quando satisfaz um dos seguintes critérios: 

 Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da CIMLT; 
 Exista essencialmente para a finalidade de ser negociado; 
 Deva ser liquidado num período até doze meses após a data do balanço; ou 
 A entidade não tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 

menos doze meses após a data do balanço. 
 
Todos os outros passivos são classificados como não correntes. 
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b) Ativos fixos tangíveis 
Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, o qual inclui o custo de compra 
e quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na 
localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida, deduzido de depreciações 
acumuladas. 
 
As depreciações são calculadas, após o momento em que o bem se encontra em condições de ser 
utilizado, de acordo com o método das quotas constantes, em conformidade com o período de vida útil 
estimado para cada grupo de bens. 
 
As vidas úteis são revistas anualmente. O efeito de alguma alteração a estas estimativas é reconhecido 
prospectivamente na demonstração dos resultados. 
 
As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são suscetíveis de gerar 
benefícios económicos futuros adicionais são registados como gastos no período em que são incorridas. 
 
O ganho (ou a perda) resultante da alienação ou abate de um ativo fixo tangível é determinado como 
a diferença entre o justo valor do montante recebido na transação ou a receber e a quantia líquida de 
depreciações acumuladas, escriturada do ativo e é reconhecido em resultados no período em que 
ocorre o abate ou a alienação. 
 
c) Ativos intangíveis 
Os ativos intangíveis são registados ao custo de aquisição, deduzido de amortizações acumuladas.  
 
As amortizações de ativos intangíveis são reconhecidas numa base linear durante a vida útil estimada 
dos ativos intangíveis, que corresponde a três anos, no caso de programas de computador, licenças e 
software.  
 
As vidas úteis são revistas anualmente. O efeito de alguma alteração a estas estimativas é reconhecido 
prospectivamente na demonstração dos resultados. 
 
d) Imparidade de ativos fixos tangíveis e intangíveis 
Em cada data de relato é efetuada uma revisão das quantias escrituradas dos ativos fixos tangíveis e 
intangíveis da CIMLT com vista a determinar se existe algum indicador de que possam estar em 
imparidade. Se existir algum indicador, é estimada a quantia recuperável dos respetivos ativos a fim de 
determinar a extensão da perda por imparidade.  
 
A quantia recuperável do ativo consiste no maior de entre (i) o justo valor deduzido de custos para 
vender e (ii) o valor de uso. Na determinação do valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados usando uma taxa de desconto que reflita as expectativas do mercado quanto ao valor 
temporal do dinheiro e quanto aos riscos específicos do ativo relativamente aos quais as estimativas de 
fluxos de caixa futuros não tenham sido ajustadas. 
 
Sempre que a quantia escriturada do ativo seja superior à sua quantia recuperável, é reconhecida uma 
perda por imparidade. A perda por imparidade é registada na demonstração dos resultados. A reversão 
de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando existam evidências 
de que as perdas por imparidade reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. A reversão 
das perdas por imparidade é reconhecida na demonstração dos resultados e é efetuada até ao limite 
da quantia que estaria reconhecida (líquida de depreciações/amortizações) caso a perda por 
imparidade anterior não tivesse sido registada.   
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e) Ativos e passivos financeiros 
Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço quando a CIMLT toma parte das 
correspondentes disposições contratuais, sendo utilizado para o efeito o previsto na NCP 18 – 
“Instrumentos financeiros”. 
 
São mensurados ao custo ou ao custo amortizado os ativos e os passivos financeiros que apresentem 
as seguintes caraterísticas: 

 Sejam à vista ou tenham uma maturidade definida; e 
 Tenham associado um retorno fixo ou determinável; e 
 Não sejam um instrumento financeiro derivado ou não incorporem um instrumento financeiro 

derivado. 
 
O custo amortizado corresponde ao valor pelo qual um ativo financeiro ou passivo financeiro é 
mensurado no reconhecimento inicial, menos os reembolsos de capital, mais ou menos a amortização 
cumulativa, usando o método da taxa de juro efetiva, de qualquer diferença entre esse montante na 
maturidade.  
 
A taxa de juro efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados no valor líquido contabilístico do ativo ou passivo financeiro. 
 
Nesta categoria incluem-se, consequentemente, os seguintes ativos e passivos financeiros: 

i) Clientes, contribuintes e utentes e outras contas a receber 
Os saldos de clientes, contribuintes e utentes e de outras contas a receber são registados 
inicialmente ao justo valor, sendo posteriormente mensurados ao custo amortizado, deduzido de 
eventuais perdas de imparidade acumuladas. Entende-se que a mensuração ao custo amortizado 
é substancialmente idêntica ao custo de aquisição. 

ii) Caixa e depósitos bancários 
Os montantes incluídos na rubrica de “Caixa e depósitos bancários” correspondem aos valores de 
caixa e depósitos bancários que possam ser imediatamente mobilizáveis com risco insignificante 
de alteração de valor. 

iii) Fornecedores e outras dívidas a pagar 
Os saldos de fornecedores e de outras contas a pagar constituem obrigações a pagar pela 
aquisição de bens e serviços e são registados inicialmente ao justo valor, sendo posteriormente 
mensurados ao custo amortizado, deduzido de eventuais perdas de imparidade acumuladas. 
Entende-se que a mensuração ao custo amortizado é substancialmente idêntica ao custo de 
aquisição. 

iv) Imparidade de ativos financeiros 
Para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, a perda por imparidade a reconhecer 
corresponde à diferença entre a quantia escriturada do ativo e a melhor estimativa do valor 
recuperável do ativo na data de relato. 
As contas a receber individualmente significativas são avaliadas individualmente para efeitos de 
imparidade. As perdas por imparidade são registadas em resultados na rubrica “Imparidade de 
dívidas a receber (perdas/reversões)” no período em que são determinadas.  
Subsequentemente, se o montante da perda por imparidade diminui, essencialmente por cobrança 
de valores vencidos, esta é revertida por resultados. A reversão é efetuada até ao limite da quantia 
que estaria reconhecida (custo) caso a perda não tivesse sido inicialmente registada.   
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v)  Desreconhecimento de ativos e passivos financeiros 
Os ativos financeiros são desreconhecidos apenas quando os direitos contratuais aos seus fluxos 
de caixa expiram por cobrança ou quando transfere para outra entidade o controlo desses ativos 
financeiros e todos os riscos e benefícios significativos associados à respetiva posse. 
Os passivos financeiros são desreconhecidos apenas quando a correspondente obrigação seja 
liquidada, cancelada ou expire. 
 

f) Rendimento de transações com contraprestação 

O rendimento de transações com contraprestação é mensurado pelo justo valor da contraprestação 
recebida ou a receber, deduzido do montante de devoluções, descontos e outros abatimentos. 
 
No caso das prestações de serviços é reconhecido com referência à fase de acabamento da 
transação/serviço à data de relato, desde que todas as seguintes condições sejam satisfeitas: 

 O montante possa ser mensurado com fiabilidade; 
 Seja provável que benefícios económicos futuros associados às transações/serviços fluam para a 

CIMLT; 
 Os custos incorridos ou a incorrer com as transações/serviços possam ser mensurados com 

fiabilidade; 
 As fases de acabamento das transações/serviços à data de relato possam ser mensuradas com 

fiabilidade. 
 
g) Transferências e subsídios obtidos 
As transferências e os subsídios são reconhecidos pelo seu justo valor quando existe segurança quanto 
ao seu recebimento e cumprimento por parte da entidade das condições a eles associados.  
 
As transferências e subsídios correntes obtidos são reconhecidos na demonstração de resultados, tendo 
em consideração o princípio da especialização, ou seja, com base no período a que respeitam. 
 
Os subsídios atribuídos à CIMLT não reembolsáveis para financiamento de ativos fixos tangíveis e 
intangíveis com vida útil definida são inicialmente reconhecidos no património líquido e, 
subsequentemente, imputados numa base sistemática como rendimento do período, 
proporcionalmente às amortizações/depreciações dos respetivos bens. 
 
h) Benefícios dos empregados 
Os benefícios dos empregados, a curto prazo, são reconhecidos como gastos do período. Os gastos a 
curto prazo incluem os vencimentos e respetivas contribuições para os diversos regimes contributivos 
(Segurança Social e Caixa Geral de Aposentações). 
 
De acordo com a legislação aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, vence-se 
a 1 de janeiro do ano seguinte, sendo pago durante esse período, pelo que os gastos correspondentes 
encontram-se devidamente especializados. 
 
Os benefícios decorrentes da cessação de emprego, quer por decisão unilateral, quer por mútuo acordo, 
são reconhecidos como gastos no período em que ocorreram. 
 
i) Provisões, ativos e passivos contingentes 
As provisões são registadas quando a entidade tem uma obrigação presente (legal ou implícita) 
resultante de um acontecimento passado, é provável que para a liquidação dessa obrigação ocorra 
uma saída de recursos e o valor da obrigação possa ser razoavelmente estimado. 
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O montante das provisões registadas consiste na melhor estimativa dos recursos necessários para 
liquidar a obrigação. Tal estimativa, revista anualmente, é determinada tendo em consideração os riscos 
e incertezas associados a cada obrigação.  
 
Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados 
sempre que a possibilidade de existir uma saída de recursos económicos não seja remota. 
 
Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando 
for provável a existência de uma entrada económica futura de recursos. 
 
j) Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas  
Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor e estimativas e 
utilizados diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim como as 
quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. 
 
As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data de relato com 
base no melhor conhecimento existente à data de aprovação das demonstrações financeiras dos 
eventos e transações em curso, assim como na experiência de eventos passados e/ou correntes. 
Contudo, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data de 
aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações 
às estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão corrigidas de 
forma prospetiva.  
 

l) Acontecimentos após a data de relato 
Os acontecimentos após a data de relato que proporcionem informação adicional sobre condições que 
existiam à data de relato (“acontecimentos que dão lugar a ajustamentos”) são refletidos nas 
demonstrações financeiras. Os acontecimentos após a data de relato que proporcionem informação 
sobre condições que ocorram após a data de relato (“acontecimentos que não dão lugar a 
ajustamentos”) são divulgados nas demonstrações financeiras, se forem considerados materiais. 
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NOTA 3 - ATIVOS INTANGÍVEIS 
Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos intangíveis encontra-se nos quadros seguintes. 
 

Q3.1 – Ativos Intangíveis - Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

 
Q3.2 – Ativos Intangíveis - Quantia escriturada e variações do período 

Rubrica 
Quantia 

Escriturada  
inicial 

Variações 
Quantia 

Escriturada 
final Adições 

Transf.  
Internas 

Revalorizações 
Reversões 

perdas 
Perdas por 
Imparidade 

Amortiz. 
Período 

Diminuições 

Ativos intangíveis de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural          
Goodwill 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Projetos de desenvolvimento 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00   0,00  0,00  

Programas de computador e sistemas de informação 112.331,87  4.296,39  23.062,50  0,00  0,00  0,00  -65.964,62  0,00  73.726,14  

Propriedade industrial e intelectual 44.423,02  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  -2.019,12  0,00  42.403,90  

Outros 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Ativos intangíveis em curso 0,00  23.062,50  -23.062,50  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

          
Total: 156.754,89  27.358,89  0,00  0,00  0,00  0,00  -67.983,74  0,00  116.130,04  
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Q3.2A – Ativos Intangíveis - Adições 

 
 

 

Q3.2B – Ativos Intangíveis - Diminuições 
 
Não houve diminuições no período. 

 
NOTA 4 - ACORDOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS: CONCEDENTE 
Não existem contratos de concessão, na ótica do concedente, em vigor. 
 
 
NOTA 5 - ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 
Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo e o gasto de depreciação dos ativos inicia quando fica disponível para uso e cessa quando 
o ativo é desreconhecido. É utilizado o método das quotas constantes (ou da linha reta) para calcular as depreciações. 
 
Em 2022, os movimentos ocorridos encontram-se nos quadros seguintes: 
  



 

Demonstrações Financeiras 2022 | 59 

Q5.1 – Ativos Fixos Tangíveis - Variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

 
 
O valor indicado na linha “Bens de domínio publico em curso” deveria constar na linha ”Ativos fixos tangíveis em curso”, situação que não foi possível corrigir, por 
limitação do sistema informático. que têm igual impacto nos quadros Q 5.2 e Q 5.2A.  
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Q5.2 – Ativos Fixos Tangíveis - Quantia escriturada e variações do período 
 

Rubrica 
Quantia 

Escriturada  
inicial 

Variações Quantia 
Escriturada 

final Adições 
Transf.  
Internas 

Revaloriza 
ções 

Reversões 
perdas 

Perdas por 
Imparidade 

Deprec. 
Período 

Diminuições 

 Bens de domínio público, património histórico, artístico e 
cultural          
 Terrenos e recursos naturais 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Edifícios e outras construções 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Infraestruturas 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Património histórico, artístico e cultural 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Outros 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Bens de domínio público em curso 0,00  35.443,28  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  35.443,28  

 Ativos fixos em concessão         0,00  

 Terrenos e recursos naturais 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Edifícios e outras construções 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Infraestruturas 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Património histórico, artístico e cultural 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Ativos fixos em concessão em curso         0,00  

 Outros ativos fixos tangíveis         0,00  

 Terrenos e recursos naturais 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Edifícios e outras construções 413.226,45  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  -18.783,02  0,00  394.443,43  

 Equipamento básico 238.152,70  19.296,20  0,00  0,00  0,00  0,00  -108.808,32  0,00  148.640,58  

 Equipamento de transporte 35.135,98  3.382,50  0,00  0,00  0,00  0,00  -5.719,61  0,00  32.798,87  

 Equipamento administrativo 5.270,22  21.624,28  0,00  0,00  0,00  0,00  -4.966,10  0,00  21.928,40  

 Equipamentos biológicos 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 Outros 29.051,11  16.084,21  0,00  0,00  0,00  0,00  -7.328,35  -1.454,10  36.352,87  

 Ativos fixos tangíveis em curso 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

          
Total: 720.836,46  95.830,47  0,00  0,00  0,00  0,00  -145.605,40  -1.454,10  669.607,43  
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Q5.2A – Ativos Fixos Tangíveis – Adições 

 
 

Q5.2B – Ativos Fixos Tangíveis – Diminuições 
 

As diminuições foram residuais e constam do mapa Q5.2. 
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NOTA 6 - LOCAÇÕES 
Ao nível das locações, a entidade tem os contratos seguintes, apenas na ótica do locatário: 
 

Q6.1 - Locações financeiras – locatário 

 
 

Q6.2 - Locações operacionais – locatário 

 
 
 

NOTA 7 - CUSTO DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 
Não houve empréstimos contraídos pelo que não é apresentada esta nota, nem o documento “Mapa de Empréstimos”. 

 
 

NOTA 8 - PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 
A entidade não tem propriedades de investimento. 

 
 

NOTA 9 – IMPARIDADE DE ATIVOS 
Não existem perdas por imparidade reconhecidas. 

Capital Juro Capital Juro

13 Locação financeira de uma viatura 100%

elétrica (LEASING) - AFT em curso
35.443,28 0,00 0,00 0,00 0,00 8.692,37 30.028,83 0,00 38.721,20 0,00 0,00

35.443,28 0,00 0,00 0,00 0,00 8.692,37 30.028,83 0,00 38.721,20 0,00 0,00Total: 

Até 1 ano
Entre 1 e 5 

anos

Sup. A 5 

anos
Total

Futuros pagamentos mínimos Rendas 

contigentes reg. 

Gastos

Quantia 

Escriturada 

líquida

Contrato Período Acumulado

Pagamento efetuados acumulados
Valor presente 

futuros pag. min
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NOTA 10 - INVENTÁRIOS 
A entidade não tem inventários. 
 
 
NOTA 11 - AGRICULTURA 
A entidade não tem ativos e produtos biológicos. 
 
 
NOTA 12 – CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO 
A entidade não tem contratos de construção (na ótica do construtor). 
 
 
NOTA 13 - RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 
De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos: 
 

Q13.1 – Rendimentos de transações com contraprestação 
Rendimentos de Transação com Contraprestação 2022 2021 
Taxas, multas e outras penalidades 136.195,70  96.708,10  

Taxas especificas das Autarquias Locais 136.195,70  96.708,10  
Outros Rendimentos 7.976,25  3.717,62  

Outros rendimentos do Estado 0,00  0,00  
Correções relativas a períodos anteriores  1.708,30  605,19  

Outros não especificados 6.267,95  3.112,43  
Total 144.171,95  100.425,72  

 
Os valores das taxas por receber no final do período era de € 5.417,80 (2021: € 6.293,00).  

 
 

NOTA 14 - RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 
As transações sem contraprestação subdividem-se principalmente em impostos e transferências. As 
transferências são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de 
transações sem contraprestação que não sejam impostos. 
 
De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos: 
 

Q14.1 – Rendimentos de transações sem contraprestação 
Rendimentos de Transação sem Contraprestação 2022 2021 
Transferências e subsídios correntes obtidos 5.298.956,99 5.763.336,15 

Estado 3.222.106,85 3.464.766,71 
Administração Local 1.436.509,72 1.548.871,62 

Resto do Mundo 640.340,42 749.697,82 
Outros Rendimentos 141.017,50 240.456,69 

Imputação de subsídios e transferências para 
investimentos 

141.017,50 240.456,69 

Total 5.439.974,49 6.003.792,84 
 
No quadro seguinte são apresentadas as transferências e subsídios correntes obtidos: 

Transferências e Subsídios Correntes Obtidos 2022 2021 
Estado 3.222.106,85 3.464.766,71 
Brigada de Sapadores 188.761,94 244.000,00 
EPI´s Sapadores 12.000,00 0,00 
Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal 26.418,00 15.946,00 
Orçamento de Estado CIM 356.045,00 221.982,00 



 

Demonstrações Financeiras 2022 | 64 

Transferências e Subsídios Correntes Obtidos 2022 2021 
PART  1.865.244,47 1.154.817,75 
Fundo Regular Autoridade Transporte 122.547,44 141.372,94 
PROTRANSP 641.090,00 1.681.272,95 
BiblioTIC 0,00 5.375,07 
Fundo Ambiental Gestão Biorresíduos 10.000,00 0,00 
Administração Local 1.436.509,72 1.548.871,63 
Quotizações 807.336,00 749.148,00 
Coordenação de Segurança em Obra 46.149,94 44.770,07 
PART  - Municípios 363.373,75 380.098,07 
Parecer Postos de Abastecimento de Combustíveis 576,00 192,00 
Brigada de Sapadores 61.888,58 87.246,51 
PIICIE  - Sucesso Escolar 17.250,67 18.688,21 
BiblioTIC 0,00 5.422,94 
Protocolo Escola Segura 1.581,20 1.735,54 
ELH Estratégia Local de Habitação 34.009,50 0,00 
PART - Associações de Municípios 104.344,08 261.570,29 
Resto do Mundo 640.340,42 749.697,82 
FEDER 445.132,08 500.459,65 
Programa de Ação - Programação em Rede - Lezíria do Tejo 285.875,24 311.719,15 
Avaliação e atualização da Estratégia Integrada de 
Desenvolvimento Territorial da Lezíria do Tejo para o período de 
Programação 2021-2027 0,00 40.344,00 
Assistência Técnica 159.256,84 148.396,50 
FSE 195.208,34 249.238,17 
PIICIE  - Sucesso Escolar 119.823,65 114.923,13 
Transformação Digital 0,00 2.508,63 
Candidatura Formação 10.590,46 4.162,82 
Cartas Temáticas 64.794,23 127.643,59 

Total 5.298.956,99 5.763.336,16 
 

A imputação a resultados de subsídios e transferências de capital para investimentos, no montante de 
€ 141.017,50 (2021: € 240.456,69), respeita aos valores dos financiamentos obtidos especializados em 
função das depreciações e amortizações dos bens cofinanciados, de acordo com as respetivas taxas 
de financiamento. 
 
Estes rendimentos, evidenciados na rubrica “Outros Rendimentos” da Demonstração de Resultados por 
naturezas (a par de outras rubricas com caráter residual, nomeadamente, correções de estimativas de 
períodos anteriores), provêm de várias candidaturas, como, por exemplo, PIICIE, Transformação Digital 
da CIMLT, Desenvolvimento de Aplicação de Gestão e Monitorização do Risco de Cheias, Maquinaria para 
a Brigada de Sapadores Florestais, entre outras.  
 
Os valores das transferências e subsídios correntes obtidos e transferências de capital por receber no 
final do período constam do quadro seguinte, cujos Municípios devedores são indicados na Nota 18: 
 

  2022 2021 

Projeto 
Transferências 

Correntes 
Transferências 

de Capital 
Transferências 

Correntes 
Transferências 

de Capital 
PIICIE 0,00 0,00 6.305,84 1.119,10 
Quotizações 7.868,00 0,00 25.229,00 0,00 
Brigada de Sapadores 1.980,22 0,00 1.539,49 0,00 
BiblioTIC 0,00 0,00 489,77 0,00 
Coordenação de Segurança em Obra 0,00 0,00 2.002,50 0,00 
ELH Estratégia Local de Habitação 8.097,50 0,00 0,00 0,00 
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  2022 2021 

Projeto 
Transferências 

Correntes 
Transferências 

de Capital 
Transferências 

Correntes 
Transferências 

de Capital 
PART 98.445,40 0,00 0,00 0,00 

Total 116.391,12 0,00 35.566,60 1.119,10 
 
 
NOTA 15 - PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 
A entidade não tem provisões constituídas. 
 
 
NOTA 16 – EFEITOS DE ALTERAÇÕES EM TAXAS DE CÂMBIO 
A entidade não efetuou transações, nem detém ativos ou passivos em moeda estrangeira. 
 
 
NOTA 17 – ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO 
As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pelo Primeiro Secretário do Secretariado 
Intermunicipal na data indicada na proposta a submeter os documentos de prestação de contas ao 
órgão executivo. 
 
Não existiram acontecimentos após a data de relato que deem ou não lugar a ajustamentos. 
 
 
NOTA 18 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
Nesta categoria incluem-se os seguintes ativos e passivos financeiros que a entidade detinha à data de 
relato, os quais constam do respetivo Balanço: 

a) Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis – o montante respeita às contas a 
receber dos municípios seguintes: 

 

Entidade 
Transferências 

Correntes 
Transferências 

de Capital 
Total 2022 Total 2021 

Município de Alpiarça 14.833,87  0,00  14.833,87  22.602,40  
Município de Benavente 52.524,60  0,00  52.524,60  0,00  
Município do Cartaxo 49.032,65  0,00  49.032,65  0,00  
Município de Coruche 0,00  0,00  0,00  1.658,50  
Município da Golegã 0,00  0,00  0,00  12.424,80  

Total 116.391,12  0,00  116.391,12  36.685,70  
 

b) Clientes, contribuintes e utentes – o saldo de 5.417,80€ respeita às taxas de inspeção de 
elevadores por receber no final do período (2021: 6.293,00€). 

 
c) Estado e outros entes públicos – esta conta apresenta os seguintes valores ativos e passivos: 

 
Rubrica 2022 2021 

Ativo     
IVA a recuperar     

Passivo 22.439,88  18.713,62  
IVA a pagar 88,32  44,16  

Retenção de IRS 5.265,00  5.612,00  
Contribuições para sistemas de proteção 

social e subsistemas de saúde 
17.086,56  13.057,46  

 
d) Caixa e depósitos – o desdobramento consta da Nota 1.  
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e) Participações financeiras – a única participação financeira, mensurada ao custo, é a constante do quadro seguinte: 
 

Q18.4 - Outros investimentos financeiros que não sejam participações de capital em entidades controladas, associadas ou acordos conjuntos (*) 
 

Entidade participada Sede da entidade 

Dados da entidade Fração do capital detido à data de relato 

Quantia 
escriturada 

final 
Capital Reservas Resultados Valor subscrito 

Data da 
subscrição 

% 

Participações de capital - ao custo                 

Municípia, SA 

Av. Prof. Dr. 
Cavaco Silva, 
Edifício Ciência II, 
número 11, 3º B, 
Taguspark, 2740-
120 Porto Salvo 

3.236.678,67 52.440,60 35.881,94 54.865,05 27/01/2000 1,77% 54.865,05 

                    
Participações de capital - ao justo 
valor 

        
        

                   
              Total 54 865,05 

(*) Os dados da entidade respeitam ao período de 2021. Não ocorreram aumentos ou diminuições na quantia escriturada.  
A informação complementar consta do mapa Modelo 9 do Tribunal de Contas.  
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NOTA 19 – BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS 
A entidade teve a seguinte variação do número de trabalhadores: 
 

Número de Trabalhadores 

31/12/2021 
Variações  

31/12/2022 
Entradas Saídas 

32 17 9 40 
 
Após o decréscimo no número de trabalhadores em 2021 (que resultou igualmente num decréscimo de 
gastos de pessoal em 2022 comparativamente a esse ano) resultante da deliberação do Conselho 
Intermunicipal em extinguir uma das brigadas de sapadores florestais, ocorreram novas entradas para 
as áreas de Sapadores Florestais, Transportes e Contraordenações de Estacionamento Leve. 
 
Os gastos com o pessoal foram os a seguir apresentados: 
 

Conta Designação  2022 2021 

 630 
 Remunerações dos titulares de órgãos de 
soberania e membros de órgãos autárquicos 7.523,68  6.463,15  

 6301  Remunerações certas e permanentes 5.637,10  4.897,33  
 63016  Gratificações e senhas de presença 5.637,10  4.897,33  
 6302  Abonos variáveis ou eventuais 1.886,58  1.565,82  
 63023  Ajudas de custo 1.886,58  1.565,82  
 631  Remunerações dos órgãos sociais e de gestão 62.497,58  61.682,06  
 6311  Remunerações certas e permanentes 62.497,58  61.682,06  
 63111  Remuneração base 38.286,45  41.327,40  
 63112  Subsídio de férias 6.949,90  3.443,95  
 63113  Subsídio de Natal 3.474,95  3.443,95  
 63114  Despesas de representação 12.519,18  12.398,28  
 63115  Subsídio de refeição 1.109,96  1.068,48  
6312 Abonos variáveis ou eventuais 157,14  0,00  
 632  Remunerações do pessoal 597.309,73  704.868,10  
 6321  Remunerações certas e permanentes 597.309,73  704.868,10  
 63211  Remuneração base 596.662,58  702.273,48  

 632111 

 Pessoal em regime de nomeação definitiva e 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado 337.604,04  331.579,13  

632113 

 Pessoal em regime de nomeação definitiva e 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo incerto 2.223,41  0,00  

 632114 
 Pessoal em regime de contrato individual de 
trabalho a termo resolutivo certo 104.429,17  183.474,67  

 632118  Pessoal em mobilidade especial 0,00  30.008,15  
 63212  Subsídio de férias 74.367,57  69.566,02  
 63213  Subsídio de Natal 39.874,16  42.964,92  
 63215  Subsídio de refeição 38.164,23  44.680,59  
 6322  Abonos variáveis ou eventuais 647,15  2.594,62  
 632203 Ajudas de custo 97,68    
 632204  Trabalho extraordinário 549,47  2.594,62  
 634  Indemnizações 0,00  10.224,84  
 6342  Pessoal 0,00  10.224,84  

 63421 
 Abonos devidos pela cessação da relação 
jurídica 0,00  10.224,84  

 632204  Trabalho extraordinário 0,00  0,00  
 635  Encargos sobre remunerações 159.547,36  171.819,28  
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Conta Designação  2022 2021 
 6351  Sistemas de proteção social 150.507,80  167.637,88  
 63511  Caixa Geral de Aposentações 31.708,10  38.463,27  
 63512  Segurança Social - Regime Geral 118.799,70  129.174,61  
 6352  Subsistemas de saúde 9.039,56  4.181,40  
 636  Acidentes no trabalho e doenças profissionais 10.839,70  13.986,11  
 6363  Seguro de acidentes no trabalho 10.839,70  13.986,11  
 638  Outros gastos com o pessoal 6.263,51  6.948,49  
 6381  Vestuário e artigos pessoais 0,00  0,00  
 6389  Outros 6.153,51  6.828,49  
 63891  Despesas de Saúde 6.153,51  6.828,49  
 638911  Reembolsos ADSE 6.153,51  6.828,49  
 63899  Outros 110,00  120,00  
 638991  Quota ADSE 110,00  120,00  

Total 843.981,56  975.992,03  
 
 
NOTA 20 - DIVULGAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS 
A entidade não detém entidades controladas, nem ocorreram transações com partes relacionadas no 
período em análise. 
 
 
NOTA 23 – OUTRAS DIVULGAÇÕES 
 
23.1 Outras contas a receber e a pagar  
 
23.1.1 Outras contas a receber 
A conta apresenta o valor de rendimentos do período que serão recebidos em períodos futuros, dos 
quais se destacam as transferências no âmbito de candidaturas a fundos comunitários e de outros 
projetos intermunicipais. 
 

Conta Designação  2022 2021 
 27209901  Taxas - Inspeção de Elevadores 0,00 976,50 
 27209902 Contraordenações Rodoviárias 29.316,00 0,00 
 27219015  QREN / Portugal2020 523.294,47 810.113,87 
 2721901501  Assistência Técnica 174.630,92 163.975,95 
 2721901518  Plano Combate ao Insucesso Escolar 89.827,29 144.817,91 
 2721901520 Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal 23.800,00 0,00 
 2721901524  Protocolo Escola Segura 6.791,18 5.209,98 
 2721901525  Candidaturas Cartas Temáticas 60.715,14 109.006,35 
 2721901526 PAPeR 156.240,94 161.323,68 
 2721901527 Ventiladores COVID 19 11.289,00 225.780,00 
 27219016  Coordenação de Segurança em Obra 46.150,00 44.770,07 
 27219018  Protocolo Estudo Empresa Distribuição 

Eletricidade 
10.193,40 10.193,40 

 27219019  Brigada de Sapadores 150.022,49 295.662,87 
 27219020  PIICIE - SIC 0,00 10.184,54 
 27219026 Maquinaria para a Brigada de Sapadores 5.415,95 5.415,95 
 27219027 Compensações Transportes 249.208,04 328.816,03 
 27219028 Fundo de Transporte Geral 15.857,82 21.755,03 

Total 1.029.458,17 1.527.888,26 
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23.1.2 Outras contas a pagar 
O saldo desta conta, que inclui os acréscimos de gastos, ou seja, o valor de gastos do período que serão 
pagos em períodos futuros, é composto por: 
 

Conta Designação  2022 2021 
Passivo Não Corrente 

 277 Cauções 3.278,43  680,17  
Passivo Corrente 

 27221  Remunerações a Liquidar 101.647,77  87.323,65  
 272212 Ajudas de custo 0,00  631,26  
 272214  Encargos sobre remunerações 18.267,73  15.947,69  
 272215 Senhas de presença 0,00  2.525,51  
 272216  Mês de férias e subsídio de férias 76.916,75  67.148,15  
 272219  Outros custos com o pessoal 6.463,29  1.071,04  
 27229  Outros acréscimos de gastos 130 714,23  709 014,68  
272291 Seguros a Liquidar 347,05  0,00  
 2722991  Fornecimentos e serviços externos 15.497,89  19.092,84  
 27229911  Combustíveis 919,58  1.688,09  
 27229912  Comunicações 581,94  601,36  
 27229914  Trabalhos especializados 12.721,16  15.204,53  
 27229919  Outros 1.275,21  1.598,86  
 2722992  Transferências 114.869,29  689.921,84  
 27229922 Candidaturas FEDER 22.140,03  15.987,71  
 27229919 PART E Outras Compensações 92.729,26  673.934,13  
278 Outros Credores 633.346,45  20,15  

 
Total 868 986,88  797.038,65  

 
O valor das cauções é apresentado no passivo não corrente do Balanço, uma vez que a sua exigibilidade 
é, substancialmente, de médio prazo. 
 
O saldo da conta “Outros Credores” respeita na sua grande maioria a operações no âmbito do Protocolo 
RecolhaBio - Apoio à implementação de projetos de recolha seletiva de bioresíduos com o Fundo 
Ambiental, para financiamento de candidaturas apresentadas, conforme quadro seguintes: 
 

Processos de Contraordenação 4.101,00  
PSP 3.249,00  
GNR 792,00  
Outras 60,00  
Protocolo RecolhaBio 629.245,45  
Município de Alpiarça 32.592,00  
Município de Benavente 47.063,00  
Município de Cartaxo 50.722,00  
Município de Golegã 110.374,75  
Município de Rio Maior 43.050,00  
Município de Salvaterra de Magos 55.579,00  
Município de Santarém 145.373,70  
Ecolezíria 144.491,00  

Total 633.346,45  
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23.2 Diferimentos 
23.2.1 Diferimentos – Ativo corrente 
A conta apresenta o valor dos pagamentos no período, cujo reconhecimento do gasto ocorrerá no(s) 
período(s) seguinte(s). O saldo encontra-se assim desdobrado: 
 

Conta Designação  2022 2021 
 28191901  Seguros Antecipados 10.891,24  9.828,93  
 28191903  Trabalhos especializados antecipados 36.978,57  28.230,90  
 2819199  Outros custos diferidos 39.465,88  31.714,22  
 2819199906  Candidatura Formação 35.160,88  27.409,22  
 2819199999  Outros 4.305,00  4.305,00  

Total 87.335,69 69.774,05  
 

23.2.2 Diferimentos - Passivo corrente 
A conta apresenta o valor dos recebimentos no período, cujo reconhecimento do rendimento ocorrerá 
no(s) período(s) seguinte(s). 
 
O saldo de € 987.115,51 (2021: € 892.632,47) representa as transferências e subsídios correntes obtidos 
referentes quase exclusivamente ao PART e Outras Compensações aos Operadores de Transportes (€ 
973.442,01). Aguarda-se o encerramento por parte do Fundo Ambiental destes programas anuais para 
proceder à devolução das verbas que vierem a ser definidas. 
 
 
23.3 Património Líquido 
Os movimentos do período no Património Líquido, também evidenciados na Demonstração de 
Alterações no Património Líquido, decorrem, essencialmente: 

 da aplicação do resultado líquido do período de 2021 (para reforço de reservas legais e do 
património) aprovada pela Assembleia Intermunicipal: € 215.380,04; 

 das imputações a resultados dos subsídios ao investimento: -€ 141.017,50; 
 do apuramento do resultado líquido do período de 2022: € 389.263,67. 

 
 
23.4 Fornecimentos e Serviços Externos 
A conta evidencia os gastos incorridos no período com fornecimento de bens e serviços por naturezas 
consumidos nas várias atividades e projetos da CIMLT, incluindo o próprio funcionamento: 
 

Conta Designação 2022 2021 
 621  Subcontratos e parcerias 0,00 181,95 
 6211  Serviços de saúde 0,00 120,00 
 6213  Serviços de transporte 0,00 61,95 
 622  Serviços especializados 637.108,15 614.347,52 
 6221  Trabalhos especializados 300.927,93 291.223,34 
 62211  Estudos, pareceres e consultoria jurídica 109.208,63 199.938,35 
 62212  Projetos e serviços de informática 0,00 0,00 
 62214  Estudos de organização, económico-financeiros e de auditoria 145.756,85 51.786,06 
 62216  Organização de eventos 23.584,25 14.040,45 
 62217  Formação ao pessoal 1.369,80 629,00 
 62219  Outros trabalhos especializados 21.008,40 24.829,48 
 6222  Publicidade, comunicação e imagem 26.921,34 18.902,40 
 6223  Vigilância e segurança 689,04 674,23 
 6224  Honorários 104.134,26 130.161,22 
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Conta Designação 2022 2021 
 622429 Contratos Individuais por avença 32.674,95 13.284,00 
62249 Outros honorários 71.459,31 116.877,22 
 6225 Comissões 3.722,23 0,00 
 6226  Conservação e reparação 176.390,15 135.054,28 
 62261  Conservação e reparação de ativos fixos 15.679,82 15.995,46 
 622611  Edifícios 0,00 1.340,70 
 622612  Equipamentos 3.336,61 4.554,25 
 622613  Viaturas 12.343,21 10.100,51 
 62262  Assistência técnica 157.644,31 118.918,97 
 622621 Edifícios  55.292,68 14.419,50 
 622622  Equipamentos 6.738,74 8.677,07 
 622629  Outros 95.612,89 95.822,40 
 62269  Outros gastos de Conservação e reparação 3.066,02 139,85 
 622699  Outros 3.066,02 139,85 
 6229  Outros serviços especializados 24.323,20 38.332,05 
 623  Materiais de consumo 37.027,71 20.400,19 
 6231  Peças, ferramentas e utensílios de desgaste rápido 3.100,87 0,00 
 6233  Material de escritório 1.467,11 1.876,25 
 6235  Material de educação, cultura e recreio 4.463,08 10.750,13 
 62351  Materiais de Desporto 1.063,36 0,00 
 62352  Materiais de Educação 3.399,72 10.750,13 
 6236  Artigos de higiene e limpeza, vestuário e artigos pessoais 16.336,57 1.711,83 
 62361  Artigos de Higiene e Limpeza 1.443,65 745,53 
 62362  Vestuário e artigos pessoais 14.892,92 966,30 
 6239  Outros materiais diversos de consumo 11.660,08 6.061,98 
 624  Energia e fluidos 38.323,53 39.436,28 
 6241  Eletricidade 8.872,95 16.787,98 
 6242  Combustíveis e lubrificantes 28.665,79 22.079,14 
 6243  Água 784,79 569,16 
 625  Deslocações, estadas e transportes 16.144,59 3.072,80 
 6251  Deslocações e estadas 6.645,48 608,90 
 6252  Transportes de pessoal 0,00 0,00 
 6259  Outros 9.499,11 2.463,90 
 626  Serviços diversos 391.779,01 398.862,93 
 6261  Rendas e alugueres 30.482,99 25.186,59 
 62614  Material de Transporte 15.980,04 10.844,79 
 62615 Equipamento 44,83 0,00 
 62619  Outros 14.458,12 14.341,80 
 6262  Comunicação 17.590,76 9.334,92 
 62621  Comunicações Fixas 1.807,00 1.406,95 
 62622  Comunicações Móveis 661,96 643,64 
 62623  Internet 4.560,84 4.725,06 
 62624  Serviços Postais 2.508,18 2.559,27 
 62625 Outros 8.052,78 0,00 
 6263  Seguros 22.406,81 20.972,21 
 626399  Seguros - Outros 22.406,81 20.972,21 
 6267  Limpeza, higiene e conforto 14.520,15 14.440,20 
 6269  Outros serviços 306.778,30 328.929,01 
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Conta Designação 2022 2021 
 62699  Outros 306.778,30 328.929,01 

Total 1.120.382,99 1.076.301,67 
 
 
23.5 Transferências e Subsídios Concedidos  
As transferências e subsídios concedidos respeitam aos programas abaixo indicados: 

 
Transferências e Subsídios Correntes 
Concedidos 

2022 2021 

Municípios 483.167,20  147.364,58  
PART 483.122,61  147.364,58  

Mais Lezíria 44,59  0,00  
Associações de Municípios 15.571,67  0,00  
Acordo de Cooperação - Elaboração ITI OVT 15.571,67  0,00  

Sociedades e quase sociedades não 
financeiras 

2.490.929,69  3.356.330,96  

PART 1.849.839,69  1.649.121,53  
PROTransP 641.090,00  1.681.272,95  

Reequilíbrio Financeiro Municípia, EIM 0,00  25.936,48  
Total 2.989.668,56  3.503.695,54  

 
 

Os valores que constam da conta Sociedades e quase sociedades não financeiras respeitam às 
seguintes entidades: 
 

Sociedades e quase sociedades não 
financeiras 

2022 2021 

CP - Comboios de Portugal, EPE 740.910,95  728.304,89  
Ribatejana Verde, Lda 451.436,14  572.367,56  
Rodolezíria , Lda 1.298.582,60  720.972,40  
Rodoviária, SA 0,00  1.308.749,63  
Municípia, EIM 0,00  25.936,48  

Total 2.490.929,69  3.356.330,96  
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DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS 2022  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 74 

1 - DEMONSTRAÇÃO DO DESEMPENHO ORÇAMENTAL 
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2 - DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 
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3 - DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 
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4 - DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES O PLANO 
 

4.1 – DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
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4.2 – DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 95 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 96 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 97 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 98 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 99 

 
  



 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 100 

 





 

Demonstrações Orçamentais 2022 | 102 

 
4.3 – DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
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5 - ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS 
 
5.1 - ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA RECEITA 
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5.2 - ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA DESPESA 
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5.3 - ALTERAÇÕES ÀS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES E AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
 
5.3.1 – ALTERAÇÕES ÀS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES 
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5.3.2 – ALTERAÇÕES AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
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5.4 - OPERAÇÕES DE TESOURARIA 
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Demonstrações Orçamentais 2022 | 115 

5.5 - CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA 
5.5.1 - CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA – SITUAÇÃO DOS CONTRATOS 
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5.5.2 - CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA – ADJUDICAÇÕES POR TIPO DE PROCEDIMENTO 
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5.6 - TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS 
5.6.1 - TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS CONCEDIDOS 
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5.6.2 - TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS RECEBIDOS 
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6 - DÍVIDAS A TERCEIROS POR ANTIGUIDADE DOS SALDOS 
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7 - ENCARGOS CONTRATUAIS 
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1 - CARATERIZAÇÃO DA ENTIDADE 

Caracterização da Entidade 

Período de relato: 01-01-2022 a 31-12-2022 
       

Identificação 

1 Denominação Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo 

2 Número de Identificação de Pessoa 
Coletiva (NIPC) 

508787033 

3 Natureza Entidade Intermunicipal 

4 Endereço postal - arruamento Quinta das Cegonhas - Apartado 577 

5 Endereço postal - código postal 2001-907 SANTARÉM 

6 Telefone 243303240 

7 Endereço de correio eletrónico geral@cimlt.eu  

8 Sítio da internet www.cimlt.eu  

9 Tem serviços de natureza consultiva 
e/ou serviços de fiscalização? 

Não 

Legislação 

1 Regime Financeiro  Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro 

2 Regime Jurídico Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro 

Participações da entidade 

1 Serviços Municipalizados Não 

2 Serviços Intermunicipalizados Não 

3 Entidades Intermunicipais Não 

4 Entidades Associativas Municipais Não 

5 Empresas Locais Não 

6 Empresas participadas Sim 

7 Cooperativas Não 

8 Fundações Não 

9 Outras entidades de outra natureza Não 

 

  

mailto:geral@cimlt.eu
http://www.cimlt.eu/
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Descrição sumária das atividades 

1 Atividade A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT) 
destina-se à prossecução dos seguintes fins públicos: 
a) Promoção do planeamento e da gestão da 
estratégia de desenvolvimento económico, social e 
ambiental do território abrangido; 
b) Articulação dos investimentos municipais de 
interesse intermunicipal; 
c) Participação na gestão de programas de apoio ao 
desenvolvimento regional; 
d) Planeamento das atuações de entidades públicas, 
de caráter supramunicipal. 
Cabe igualmente à CIMLT assegurar a articulação das 
atuações entre os Municípios e os serviços da 
administração central, nas seguintes áreas: 
a) Redes de abastecimento público, infraestruturas de 
saneamento básico, tratamento de águas residuais e 
resíduos urbanos; 
b) Rede de equipamentos de saúde; 
c) Rede educativa e de formação profissional; 
d) Ordenamento do território, conservação da natureza 
e recursos naturais; 
e) Segurança e proteção civil; 
f) Mobilidade e transportes; 
g) Redes de equipamentos públicos; 
h) Promoção do desenvolvimento económico, social e 
cultural; 
i) Rede de equipamentos culturais, desportivos e de 
lazer. 
Cabe ainda à CIMLT exercer as atribuições transferidas 
pela administração central e o exercício em comum 
das competências delegadas pelos Municípios que as 
integram, nos termos legalmente estabelecidos. 
Cabe igualmente à CIMLT designar os representantes 
das autarquias locais em entidades públicas e 
entidades empresariais sempre que a representação 
tenha natureza intermunicipal. 

Identificação dos membros do Órgão Executivo / Conselho de Administração (I) 

1 Cargo/Órgão Presidente do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Pedro Miguel César Ribeiro 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Rua Infante D. Henrique, 13 - 2080-145 ALMEIRIM 

1 Cargo/Órgão Vice-Presidente do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Hélder Manuel Ramalho de Sousa Esménio 

3 Início 01-01-2022 
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4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Travessa do Secretário, 1 
2120-109 SALVATERRA DE MAGOS 

1 Cargo/Órgão Vice-Presidente do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Rua Cidade de Lisboa, 9 - 5.º Direito - 2005-256 
SANTARÉM 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 
2 Nome Sónia Isabel Fernandes Sanfona Cruz Mendes 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Rua dos Lusíadas, n.º 30 
2090-071 ALPIARÇA 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Silvino José da Silva Lúcio 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Rua do Loureiro, n.º 16 
2050-026 AVEIRAS DE BAIXO 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Carlos António Pinto Coutinho 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Estrada da Samorena, Arneiro dos Pilares, 100 - 2135-316 
SAMORA CORREIA 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome João Miguel Ferreira Heitor 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Rua de Angola, n.º 11  
2070-576 VALE DA PINTA 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 
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5 Morada Rua Direita de São Pedro. 229-2.º Esq. - 2140-098 
CHAMUSCA 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Francisco Silvestre de Oliveira 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Urbanização Casas do Planalto, Lote 83 - 2100-231 
CORUCHE 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome António Carlos da Costa Camilo 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Urbanização Casal das Flores, n.º 2 - 2º Direito Trás 
2150-221 GOLEGÃ 

1 Cargo/Órgão Membro do Conselho Intermunicipal 

2 Nome Luís Filipe Santana Dias 

3 Início 01-01-2022 

4 Fim 31-12-2022 

5 Morada Praça da República - 2040-320 RIO MAIOR 

1 Cargo/Órgão Primeiro-Secretário do Secretariado Executivo 
Intermunicipal 

2 Nome António Manuel de Carvalho Torres 

3 Início 01-01-2021 

4 Fim 31-12-2021 

5 Morada Rua Terra do Pinheiro, Lote 13 - Perofilho - 2005-008 
VÁRZEA SANTARÉM 

Outra informação - Ações de fiscalização 
1 Entidade fiscalizadora Inspeção-Geral de Finanças 
2 Data da ação 01-01-2017 
3 Período abrangido triénio 2013-2015 e o 1.º trimestre de 2016 

4 Identificação da ação PROCESSO N.º 2016/235/A5/427 

 

  



 

Outros Documentos 2022 | 137 

Outra informação 

1 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Norma de controlo e 
eventuais alterações 

10 de novembro de 2020 

2 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo - Norma de controlo e 
eventuais alterações 

Não foi, a competência é do Conselho Intermunicipal 
(alínea q) do n.º 1 do art.º 90.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de de 12 de setembro) 

3 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Regulamentos 

27 de março de 2018 

4 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo - Regulamentos 

19 de abril de 2018 

5 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Plano de Prevenção dos 
Riscos de Gestão e eventuais 
alterações 

30 de janeiro de 2014 

6 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo  - Plano de Prevenção 
dos Riscos de Gestão e eventuais 
alterações 

Não foi, a competência é do Conselho Intermunicipal 
(alínea q) do n.º 1 do art.º 90.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de de 12 de setembro) 

7 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Relatório de Avaliação da 
Execução do Plano de Prevenção dos 
Riscos de Gestão e eventuais 
alterações 

Não existiram relatórios de avaliação 

8 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo - Relatório de Avaliação 
da Execução do Plano de Prevenção 
dos Riscos de Gestão e eventuais 
alterações 

Não existiram relatórios de avaliação 

9 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Inscrição do saldo do 
período de relato do ano anterior 

31/03/2022  

10 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo - Inscrição do saldo do 
período de relato do ano anterior 

21/04/2022 

11 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Revisão Orçamental 

31/03/2022   

12 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo - Revisão Orçamental 

21/04/2022  

13 Data de aprovação pelo Órgão 
Executivo  - Alteração Orçamental 

 -  

14 Data de aprovação pelo Órgão 
Deliberativo- Alteração Orçamental 

 -  

15 Transferência de competência de 
órgãos do Estado para órgãos das 
autarquias locais 
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16 Transferência de competência de 
órgãos do Estado para órgãos das 
entidades intermunicipais 

SIM 

17 Delegação de competências - dos 
órgãos do município nos órgãos das 
freguesias 

N/A 

18 Delegação de competências - dos 
órgãos do município nos órgãos das 
entidades intermunicipais 

SIM 

19 Na eventualidade da existência de 
limites legais, em matéria de pessoal, 
os mesmos foram observados 

Não existem Limites 

20 Número de trabalhadores a 31 de 
dezembro 

30 

21 Prazo médio de pagamento - início 
do exercício 

0 dias 

22 Prazo médio de pagamento - fim do 
exercício 

0 dias 

23 (Caso se trate de entidade de 
natureza associativa) Data da 
constituição 

29 de Outubro de 2008 

24 (Caso se trate de entidade de 
natureza associativa) Entidades 
associadas existentes no fim do 
exercício 

Os Municípios associados são: Almeirim, Alpiarça, 
Azambuja, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Coruche, 
Golegã, Rio Maior, Salvaterra de Magos e Santarém 

25 (Caso se trate de entidade de 
natureza associativa) Informações 
sobre a existência de atividade / 
movimentos financeiros no período 
de relato 

Os constantes do relatório de Gestão 

26 Concessões de serviços públicos / 
obras públicas 

Não 

27 Mecanismos de recuperação 
financeira e outros programas de 
regularização de dívidas a 
fornecedores 

Não 

28 Em caso afirmativo, especifique   

Participações da entidade - influência dominante 
1 Denominação   

2 Número de Identificação de Pessoa 
Coletiva (NIPC) 

  

3 Influência dominante   

Identificação dos membros do Órgão Executivo / Conselho de Administração (II) 
1 Número de vereadores - regime de 

permanência 
  

2 Número de vereadores - a meio 
tempo 

  

3 Número de vereadores - restantes 
vereadores 
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4 Número de eleitores   

Identificação das entidades que compõem o grupo público 
1 Denominação   

2 Número de Identificação de Pessoa 
Coletiva (NIPC) 

  

Concessões de serviço públicos / obras públicas 
1 Concessionário Não 

2 Objeto da concessão   

3 Data da celebração do contrato   

4 Período da concessão   

5 Natureza da concessão   
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2 - ORGANOGRAMA 
 

 
 
 

3 - RELAÇÃO NOMINAL DE RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO FINANCEIRA E/OU ORÇAMENTAL NO PERÍODO 
DE RELATO 
 
A relação nominal dos responsáveis consta da caraterização da entidade. 
 
 
4 - RESPONSÁVEIS PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (SNC-AP) 
 

Responsabilidade pelas 
demonstrações financeiras (cfr. 

parágrafo 12 NCP 1) 
Nome Cargo / Órgão 

Elaboração 
António Manuel de Carvalho 

Torres 

Primeiro-Secretário do 
Secretariado Executivo 

Intermunicipal 

Apresentação e divulgação Pedro Miguel César Ribeiro 

Presidente do Conselho 
Intermunicipal 

Conselho Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo 

Aprovação Francisco Caneira Madelino 

Presidente da Mesa da 
Assembleia Intermunicipal 

Assembleia Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo 

 

 

 

 
 

Assembleia Intermunicipal 

Conselho Intermunicipal Conselho Estratégico para o 
Desenvolvimento Intermunicipal 

Gabinete de Gestão de 
Programas e Projetos 

Contratualizados 

Secretariado Executivo 
Intermunicipal 

Departamento Intermunicipal 
Administrativo, Financeiro e de 
Desenvolvimento de Projetos 

Divisão Administrativa e 
Financeira 

Divisão de Planeamento, 
Ambiente e Gestão de Projetos 
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5 - RESPONSÁVEIS PELAS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS (SNC-AP) 
 

Responsabilidade pelas 
demonstrações orçamentais  
(cfr. parágrafo 44 da NCP 26) 

Nome Cargo / Órgão 

Elaboração 
António Manuel de Carvalho 

Torres 

Primeiro-Secretário do 
Secretariado Executivo 

Intermunicipal 

Apresentação Pedro Miguel César Ribeiro 

Presidente do Conselho 
Intermunicipal 

Conselho Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo 

Aprovação Francisco Caneira Madelino 

Presidente da Mesa da 
Assembleia Intermunicipal 

Assembleia Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo 
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6 - MAPA DE ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 
 

Nome 
Cargo ou 

função 
Data de 

provimento 
Forma de provimento 

CARGOS ACUMULADOS 
FUNÇÕES PÚBLICAS E/OU PRIVADAS 

Entidade 
Cargo ou 

Função 

Data 
despacho de 
autorização 

Regime de 
acumulação 

Carla Maria Carvalho 
Fonseca 

Técnica 
Superior 

13/06/2003 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Associação 
Caminhar Contigo 

Membro dos 
corpos sociais 

22/06/2020 Privado 

Rui Pedro Infante 
Carreira Manhoso 

Técnico 
Superior 

01/10/2007 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional 

Delegado 05/06/2017 Privado 

Mário Rui Gonçalves 
Ruas 

Assistente 
Técnico 

01/04/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Sport Lisboa e 
Cartaxo 

Treinador de 
Futebol 

16/01/2019 Privado 

Sara Santos Baudoin 
Alves Tomé 

Técnica 
Superior 

01/05/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Escola de Condução 
"Oliveiras em Xisto 

Lda" 

Instrutora de 
condução 

22/10/2020 Privado 

Maria Inês Sepúlveda 
Castanheira Empis 

Técnica 
Superior 

01/06/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Prestadora de 
serviços área 
Arquitetura 

Arquiteta 22/06/2020 Privado 

Maria Inês Sepúlveda 
Castanheira Empis 

Técnica 
Superior 

01/06/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Associação dos 
Moradores do 

Centro Histórico de 
Santarém 

Secretária da 
direção 

22/06/2020 Privado 

Carlos Manuel Triães 
Diogo 

Especialista 
Informática 

01/04/2018 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Instituto Superior de 
Gestão e 

Administração 
Formador 20/06/2018 Privado 

Pedro Miguel 
Agostinho Teodoro 

Gaspar Pinhão 

Técnico 
Superior 

01/05/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Dirigente 
Associativo no 

Clube desportivo 
Aguias de Alpiarça 

Vice- 
Presidente do 

Clube 
20/05/2019 Privado 
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Nome 
Cargo ou 

função 
Data de 

provimento 
Forma de provimento 

CARGOS ACUMULADOS 
FUNÇÕES PÚBLICAS E/OU PRIVADAS 

Entidade 
Cargo ou 

Função 

Data 
despacho de 
autorização 

Regime de 
acumulação 

Pedro Miguel 
Agostinho Teodoro 

Gaspar Pinhão 

Técnico 
Superior 

02/05/2017 
Contrato em Funções 
Públicas por Tempo 

Indeterminado 

Serviço na Área de 
Engenharia Civil 

Engenheiro 
Civil 

21/05/2019 Privado 

Clara Cristina Simões 
Lopes 

Técnica 
Superior 

06/05/2021 
Contrato de Trabalho a 

Termo Certo 

Ornamenta da 
Paisagem 

Unipessoal, Lda 
Gerente 06/05/2021 Privado 

 
 
7 - MAPA DOS INVESTIMENTOS FINANCEIROS 
 

Entidades / Fundos Participação no final do exercício 

Observações 
Denominação 

Natureza 
da 

entidade 
NIPC Valor subscrito Data subscrição % 

Valor contabilizado 
a 31/12/2022 

Municípia – Empresa de 
Cartografia e Sistemas de 
Informação, S.A. 

S.A. 504475606 54 865,05 27/01/2000 1,77% 54.865,05 
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8 - SÍNTESE DAS RECONCILIAÇÕES BANCÁRIAS 
 

Depósito  Banco 
Número da 

conta 
Saldo certificado 
pela instituição 

Operações em trânsito Saldo 
contabilístico A adicionar A subtrair 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) =(4) + (5) - (6) 

Equivalentes de caixa 

  CGD 0726093556430 2.247 821,37 55,65 146.015,25 2.101.861,77 

Total de equivalentes de caixa 2.247 821,37 55,65 146.015,25 2.101.861,77 

                                  Caixa  

Total de Caixa e equivalentes de caixa       2.101.861,77 

Outros depósitos 

  CGD 0726096468830 678.504,88 0,00 41.880,00 636.624,88 
  CGD 0726102423930 312.242,91 0,00 53.737,17 258.505,74 
  CGD 0726102911730 1.273.386,54 0,00 577.696,62 695.689,92 

Total de outros depósitos 2.264.134,33 0,00 673.313,79 1.590.820,54 
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9 - DÍVIDA TOTAL – APURAMENTO DA DÍVIDA TOTAL 
 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO 
 

ENTIDADES 

Passivo 
não 

corrente 
(total) 

Passivo 
não 

corrente - 
Provisões 

Passivo não 
corrente - 

Diferimentos 

Passivo 
corrente 

(total) 

Passivo 
corrente - 

Diferimentos 

Passivo 
relativo 
ao art.º 
90-A do 

RFALEI  

Saldo final 
de 

operações 
de 

tesouraria 

Fundo de 
Apoio 

Municipal 

Empréstimos 
bancários 

excluídos do 
cálculo 

Dívida Total  

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) 
(10) = 1-2-

3+4-5-6-7-
8-9 

Município           

Serviços Municipalizados¹           
Serviços 
Intermunicipalizados¹           

Entidades intermunicipais¹:           

Área Metropolitana           
Comunidade Intermunicipal 30.029,34   1.884.984,11  987.115,51   636.624,88     291.273,06 

Entidades associativas 
municipais¹:           

Associações de Freguesias           
Associações de Municípios           

Empresas locais           
Empresas participadas           

Cooperativas           
Fundações           

Entidades de outra natureza            

TOTAL 30.029,34   1.884.984,11  987.115,51   636.624,88     291.273,06 

¹ Para efeitos do apuramento da dívida total não é considerada a dívida que esteja simultaneamente reconhecida na contabilidade do Município ou dos Municípios detentores. 
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10 - TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS DE ÓRGÃOS DO ESTADO 
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DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
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DECLARAÇÃO DE PAGAMENTOS EM ATRASO 
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTOS EM ATRASO 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 
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